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REVOLTA E ESPERANÇA

DETERMINAÇÃO

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL
CONVOCATÓRIA

Nos termos dos artigos 28º e 29º, dos Estatutos da ADFA, aprovados na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de Outubro e 5 de Dezembro de 2015 e das disposições do 
Regulamento Eleitoral, convocam-se todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Eleitoral Ordinária, a realizar no dia 20 de Outubro de 2018 (sábado), das 09H00 às 
17H00, com vista à eleição dos Órgãos Sociais Nacionais e de Delegação para o triénio de 2019-2021.
A Assembleia-Geral Nacional Eleitoral, que se desdobrará em Assembleias-Gerais de Delegação simultâneas, funcionará com mesas de voto na Sede Nacional, nas instalações das 
Delegações e noutros locais decididos pela Direção Nacional e pelas Mesas de Assembleia-Geral de Delegação, nos Núcleos existentes onde seja possível garantir o funcionamento das 
mesas, que serão, em tempo oportuno, indicadas no jornal ELO. 

Nota: O prazo para a apresentação de listas termina às 18H00 do dia 15 de Setembro 2018.

ADFA, 03 de Julho de 2018	 A Mesa da Assembleia – Geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas,  Presidente

Audiência com o secretário de Estado da 			 
Defesa Nacional – DL 503/99

Aberta mais uma janela de 
compromisso político para que 	
“ninguém fique para trás” Pág. 24

Ministro da Defesa Nacional visita Museu 			 
da Guerra Colonial

“O reconhecimento é decisivo 			
mas não chega” Pág. 13, 14 e 15

Participar é exercer Cidadania
“Eleições na ADFA são oportunidade para 		
mostrarmos determinação”  Pág. 16

Apelo dos OSN à participação na reunião na Sede Nacional - 6 de setembro -15h00 Pág. 24
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Associados Falecidos 
Armando Francisco Ra-
mos, associado 8866,  na-
tural e residente na fregue-
sia de Várzes do concelho 
de S. Pedro do Sul. Serviu 

CIOE, Lamego. Faleceu a 10JUN2018 
com 75 anos.

João Alexandre Duarte, as-
sociado 7522, natural da 
freguesia de Freixo de Nu-
mão do concelho de Vila 
Nova de Foz Coa, residen-

te na freguesia de Catraia de Sorte-
lhão, Santana da Azinha do concelho 
da Guarda. Serviu na CCaç 1792 na 
Guiné. Faleceu a 13JUN2018 com 72 
anos.

José Júlio Matos Araújo, 
associado 13116, natural e 
residente na freguesia de S. 
Paulo de Frades do conce-
lho de Coimbra. Serviu no 

PAD 827 em Moçambique. Faleceu a 
15JUN2018 com 75 anos.

Mário Jesus Henriques, 
associado 12509, natural 
da freguesia de Fajões do 
concelho de Oliveira de 
Azeméis, residente na fre-

guesia de César do mesmo concelho. 
Serviu na CArt 118 em Angola. Fale-
ceu a 17JUN2018 com 79 anos.

António José Pombinho, as-
sociado 10670, natural da 
freguesia de S. Bartolomeu 
do Outeiro do concelho de 
Portel, residente na fregue-

sia Santo Antão e S. Julião do Tojal do 
concelho de Loures. Serviu na CCav 
295 do BCav 345 em Angola. Faleceu a 
19JUN2018 com 78 anos.

Fernando Francisco Franco, 
associado 10581, natural da 
freguesia de Santo André do 
concelho de Santiago do Ca-
cém, residente na freguesia de 

Agualva e Mira-Sintra do concelho de Sin-
tra. Serviu na CCaç 1685 do BCaç 1912 na 
Guiné. Faleceu a 22JUN2018 com 73 anos.

Maria Corália Cunha, asso-
ciada 16079, natural da fre-
guesia de Caldas de Vizela do 
concelho de Guimarães, resi-
dente na freguesia de Santa 
Eulália do concelho de Vize-

la. Era viúva do associado 13361, João 
Silva Freitas Lima falecido a 30DEZ2006. 
Faleceu a 02JUL2018 com 76 anos.

António Fernando Santos 
Martins Oliveira, associado 
13772, natural e residente 
na freguesia de Jovim do 
concelho de Gondomar. 

Serviu no ABM, Póvoa de Varzim. Fa-
leceu a 05JUL2018 com 52 anos.

Livros	 Por José Diniz

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Emília Anjos Cabral Sousa Carmo • Lucinda Amélia Trabulo Coixão • 
Maria Celeste Conceição Gomes Branquinho • Hélder Manuel Aveiro 
Rodrigues • Armindo Marinho Gonçalves Mendes • Felismina Olivei-
ra Penalva Lopes • Joaquim Dinis Seixas • Lídia Costa Correia • Maria 
Arminda Martins Neves • José Manuel Vicente Faustino • José Teotónio 
Nascimento Araújo • Gertrudes Maria Badagola Calhau Pombinho

General Loureiro dos Santos 
O que tem de ser tem muita 
força
Autora: Luisa Meireles
Edição: Temas e Debates – Círculo de Leito-
res, Lisboa, Junho de  2018, 1.ª edição, 442pg

Naquela época, palavra de professor 
primário tinha muita força e o cabo Au-
gusto Santos, comandante do Posto da 
GNR de Vila Pouca de Aguiar, quando 
ouviu do professor do filho José Alber-
to, que ia fazer a 4.ª classe, “nem que vá 
roubar para a Falperra, você tem que 
pôr este rapaz a estudar”, ficou a pensar 
como é que isso ia ser possível com um 
vencimento de 900 escudos e com qua-
tro filhos para criar. O Liceu mais próxi-
mo era o de Vila Real e onde ia ele arran-
jar dinheiro para o alojamento e para a 
alimentação do rapaz?... Nestas coisas 
as mulheres têm o condão de arranjar 
soluções im+possíveis para os dilemas 
mais difíceis. A esposa Alice logo se dis-
pôs a ir a Matosinhos falar com a irmã 
Albertina, que logo se disponibilizou a 
acolher o sobrinho. E foi assim que foi 
possível cumprir a “sentença” do pro-
fessor Torres: “o País não pode desper-
diçar esta inteligência”. 
É com este episódio que Luísa Meireles 
abre a biografia do General José Alberto 
Loureiro dos Santos, um homem e um 
militar que, desde os bancos da Escola 
Primária, passando pelo Liceu e pela 
Academia Militar, fez questão de ser 
sempre o primeiro e, naturalmente, se 
evidenciou ao longo de uma carreira 
militar brilhante. E a autora destaca, ao 
longo do livro, os momentos mais mar-
cantes desse seu percurso.
No prefácio, o General Ramalho Eanes, 
seu condiscípulo e companheiro de 
algumas dessas jornadas, é como que 
uma testemunha do que a autora escre-
veu. É a ele que recorremos para conti-
nuar este pequeno texto.
“José Loureiro dos Santos, o biografado 
neste trabalho de Luísa Meireles, perten-
ce, paradigmaticamente, a este escol de 
cidadãos, a esta nova e diferente nobreza, 
a ‘nobreza de espírito’. Com constância e 
consistência, mostrou saber, querer e ser 
capaz de assumir, com exemplar exce-
lência, a condição e responsabilidade de 
‘deus mortal’. E mostrou-o, com reconhe-
cida preocupação, com singular capaci-
dade, ousadia e, mesmo, risco. Com hu-
mildade intelectual e integridade moral, 
assumindo-se um renovador reformista, 
seguro e ambicioso, na política, na profis-
são, na docência universitária e, ainda, na 
produção intelectual.” (pg x).
A propósito da sua demissão como Che-
fe do Estado-Maior do Exército (CEME), 

em defesa de princípios de que nunca 
abdicara (oposição a alguns aspectos da 
chamada “Lei dos Coronéis”), diz o prefa-
ciador: “Um chefe – di-lo a história e per-
filha Loureiro dos Santos – tem de ‘estar 
disposto a abdicar de tudo, mesmo da 
sua carreira’, mesmo da sua vida. Assim, 
Loureiro dos Santos demite-se de CEME, 
pondo termo antecipado à sua carreira, 
renunciando dolorosamente à renovação 
do Exército, em que há muito se empe-
nhava, desde que fora Vice-Chefe do Es-
tado-Maior General das Forças Armadas 
(CEMGFA), em 1977, e para a qual afinara 
cuidada estratégia. E retira-se, mostrando 
que, para ele, certo era mais a ‘Honra do 
que as honrarias’”. (pg xiii).
“De Loureiro dos Santos ficará para a 
história, além desta excelente biografia 
e do seu exemplo pessoal que relata, o 
seu trabalho de investigador e renova-
dor de doutrinas, sobretudo da História 
Militar e da Estratégia. A importância 
atual desta última destaca-se, civilmen-
te, quando se sabe que a ‘estratégia mi-
litar é a matriz de toda a estratégia’, as 
estratégias das próprias empresas (em 
‘guerra económica’ permanente) e as 
das outras organizações e instituições, 
políticas que sejam”. (pg xvi). (Ver notí-
cia do lanlamento desta obra na pág. 4)

A Besta
Autor: Filipe Corujeira
Edição: Edições Vieira da Silva, Lisboa, 
Novembro de 2016, 1.ª edição

De entre as obras publicadas o autor es-
creveu várias peças de teatro. As que da-
mos notícia nesta página foram ofereci-
das pelo autor à Biblioteca da ADFA. 
A Besta, como diz o autor, “é uma fábula 
satírica que tem por objetivo demonstrar 
a pequenez do poder do homem no rei-
no animal; a revolta dos animais contra 
a forma como são tratados pelo homem; 
a necessidade de proteção da natureza e, 
em especial, do reino animal”.
O ambiente em palco é uma assembleia 
de animais que analisam o estado atual 
do Planeta ameaçado de morte pela 
ação do Homem que, movido pela ga-
nância e pelo poder que julga ter sobre 
a Natureza, o explora selvaticamente e o 
polui, provocando a extinção de muitas 
espécies e ameaçando a sua própria so-
brevivência.  
Esta assembleia convoca o Homem, “a 
besta perigosa”, e cada animal o acusa 
dos males que está a causar à sua espé-
cie e à natureza. Concluem que têm de 
ser os animais a governar a Natureza e 
expulsam o Homem, como já tinha sido 
expulso por Deus do Paraíso pelo seu 
mau comportamento.

Teatro, ”Sátiras Sociais” 
Autor: Filipe Corujeira
Edição: Edições Vieira da Silva, Lisboa, 2017

Enquanto o livro “A Besta” contem ape-
nas uma peça, este reúne quatro peque-
nas peças intituladas: Condenação do 
Juiz; Julgamento de Sócrates; Os Abu-
tres; e O Mendigo.  A primeira trata do 
julgamento de um ladrão acusado de pe-
quenos furtos que pratica para matar a 
fome. A questão que se põe é se a culpa é 
do ladrão que não teve oportunidade de 
ir à escola e de arranjar meios honestos 

para sobreviver ou da própria sociedade 
que não lhe proporcionou esses meios?
Em “Julgamento de Sócrates” é evocado 
o filósofo grego que preferiu ser conde-
nado a morrer pela cicuta, a negar os 
princípios e os valores de Liberdade, 
de Justiça e de Igualdade dos cidadãos 
perante a lei.  O tema em “Abutres” é a 
problemática da velhice, do abandono 
dos idosos pelos próprios familiares, que 
só aparecem quando estes morrem, não 
para os chorarem mas para herdarem o 
que eles possam ter deixado, os abutres. 
“O Mendigo” é outra sátira social, também 
bem atual, que trata da solidariedade e da 
caridade, ou melhor, da falta destas vir-
tudes, da falsa amizade. É a dualidade do 
homem rico e do homem pobre.
Qualquer uma destas peças de teatro 
trata de problemas bem atuais e são 
fáceis de levar à cena. São boas suges-
tões para pequenos grupos de teatro, 
para escolas ou para instituições que 
tenham centros de convívio.
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Episódios
Golpe de mão 	 Por MCBASTOS
	 mcbastos@outlook.pt

Ao abrir os olhos, os rebentos ainda 
tenros do capim, vistos ao acordar, 
assim rente ao chão, parecem plan-
tas enormes e o vulto em decúbito 
do Nunes é uma montanha distante 
- as manchas do camuflado em cores 
vegetais e a sujidade de dias ajudam 
à ilusão.
O planalto dos Macondes acorda 
sempre em hipotermia, com os suo-
res frios do cacimbo, mas a capaci-
dade humana de habituação permi-
te que estes vinte soldados tenham 
achado  conforto suficiente para 
dormir toda a noite, e alguns ainda 
dormem, apesar da humidade e do 
frio; as fardas com o lustro das gotí-
culas do cacimbo sobre a capa im-
permeável da sujidade.
Rodo o corpo para ficar de costas e 
fico a olhar o cinzento ceroso da at-
mosfera sobre mim, um enorme bor-
rão em vez de céu.
A floresta começa a acordar num tor-
por de ressaca, as árvores estremu-
nhadas de pássaros inquietos com 
a luz da manhã, os ramos derreados 
de preguiça que o ar pesado não sa-
code, as folhas deslavadas pelos suo-
res do cacimbo matinal e os troncos 
hirtos  entorpecidos pela prostração 
noturna, ou, afinal, apenas a eterna 
imobilidade das árvores, como é de 
sua condição vegetal.
O Nunes acordou numa série de es-
pasmos, como se fosse difícil sacudir 
o sono. Depois ficou imóvel, tam-
bém de barriga para cima, a olhar a 
nódoa gordurosa do céu. Um a um 
os soldados vão despertando a custo, 
como se dormir ao cacimbo da ma-
nhã fosse a coisa mais confortável do 
mundo, ou não estivesse a guerra à 
sua espera.
O alferes já está sentado, consultan-
do o mapa. Faz sinal a alguém para 
se aproximar. Agora estão dois vultos 
esbatidos pelo nódoa translúcida do 
cacimbo a consultarem o mapa.
As silhuetas dos soldados de cócoras, 
arrumando os seus parcos utensílios, 
parecem sacos de lixo abandonados 
na manhã embaciada.
Como se obedecessem a um meca-
nismo coordenador vão agora es-
coando por uma fila para dentro da 
mata densa. Olhando de perto, os 
seus lugares mais secos ficam mar-
cados na humidade do capim derru-
bado onde dormiram, como se tives-
sem sido almas do outro mundo que 
evaporaram. E eram.
Mas não evaporaram. Uma longa fila 
de almas do outro mundo caminha 
agora floresta adentro, mas vão com 
uma missão deveras humana e deste 
mundo, vão com a missão de matar. 
A partir do momento em que um ser 
humano aceita que a sua missão in-
clua a forte probabilidade de ter de 
matar, o valor da vida deixa de ser 
uma referência suprema para passar 
a valer como moeda corrente, cuja 
cotação depende de muitas variá-
veis. Agora o valor da vida desce a 
cada metro percorrido pela fila de 
soldados que se embrenha na mata 
densa do planalto dos Macondes.

Olhando a muralha vegetal da flo-
resta a limitar a clareira de onde se 
escoaram  os soldados, parecia im-
possível que alguém em seu perfeito 
juízo decidisse escolher justamente 
esse lugar para enfiar vinte soldados, 
e que estes aceitassem fazê-lo com o 
mesmo à-vontade com que dariam 
um passeio num jardim público. 
Mas os estrategas militares não são 
caraterizados por escolherem as so-
luções mais simples, e os soldados 
não são reconhecidos por questio-
narem as ordens que recebem. Basta 
convencê-los de que a sua missão le-
tal é moralmente justificável e que o 
sangue que lhes suja as mãos é o pre-
ço mínimo a pagar por uma causa 
maior. Não raras vezes vêm a desco-
brir mais tarde que foram vítimas de 
abuso moral; de exploração da sua 
genuína voluntariedade e coragem e 
de profanação do seu verdadeiro es-
pírito de sacrifício. 
O farfalho vegetal da floresta virgem 
do planalto dos Macondes deixou-se 
penetrar pela bicha de pirilau dos sol-
dados do primeiro grupo de combate 
da CART 3503 numa convulsão or-
gástica de vários minutos, e depois de 
envaginar os vinte soldados, sossegou 
complacente e reconfortada. 
Quem quisesse assegurar uma espe-
rança de vida de pelo menos mais um 
dia, não deveria passar daqui, mas os 
soldados da CART 3503 já aprende-
ram há muito a viver com uma curta 
esperança de vida. 
O cacimbo aliviou e o sol apressa-se 
a evaporar a humidade residual, mas 
uma ténue neblina, como um hálito 
de fauce de predador abocanhando a 
presa, envolve a coluna de soldados. 
Na clareira tudo regressou à norma-
lidade após a saída dos soldados, o 
próprio capim tombado à sua passa-
gem reergueu-se um pouco, pentea-
do pela brisa já quente.
Daqui não se adivinha o que se passa 
com aquele grupo de combate, uma 
simples coluna apeada de soldados, 
as armas abraçadas junto ao corpo e 
a enorme corcunda das mochilas a 
transfigurarem os seus corpos. Uma 
fila silenciosa e sinistra de vultos que 
caminham curvados para se prote-
gerem da fustigação do capim. De 
certo modo, simples na aparência, 
uma lagarta coleando no capinzal, 
mas deveras complicada na realida-
de, se conhecermos toda a azáfama 
interior na cabeça de um soldado ca-
minhando em direção ao local onde 
se definirá a cotação do dia para a 
vida. 
Desapareceu o último soldado, o 
camuflado a confundir-se cada vez 
mais com a vegetação, até se tornar 
invisível. Ficou a imagem caótica da 
floresta eterna e a sinfonia polifónica 
dos animais, eles também invisíveis 
no meio da folhagem. 
Os animais da floresta nunca permi-
tem um momento de silêncio. Uma 
tal quantidade de sons de todas as 
intensidades e frequências, que se 
misturam de tal forma, que não é 
possível a identificação de nenhum. 

Para contrariar isto um enorme inse-
to voa perto, fazendo lembrar o som 
de um motor, mas logo mergulha na 
polifonia circundante desaparecen-
do, como desaparece a voz de uma 
pessoa ao misturar-se numa multi-
dão em alvoroço. 
Cria uma certa serenidade este tu-
multo. A variedade de sons funcio-
na como um lenitivo sonoro, como 
acontece com o “ruído branco”, 
composto pela mistura de todas as 
frequências audíveis. 
O ar apenas povoado pela miríade 
de vozes dos animais da floresta é 
subitamente estremecido pelos es-
tampidos secos de uma vintena de 
G3, entrecortados pelos estalidos 
metálicos de algumas Kalashs, a 
que se sobrepõem os rugidos cavos 
de uma MG42. Não se ouvem vozes 
humanas em pânico, não se ouvem  
gritos de criança, não se ouve o so-
pro do fogo que varre o que resistiu 
às balas; não se ouvem os sons do 
desespero, do terror e da devasta-
ção, porque as vozes das armas que 
destroem e matam, falam mais alto 
e calam também as vítimas inocen-
tes. E quando se deixam de ouvir, fica 
um silêncio aterrador, até os animais 
emudecem; não é silêncio, é surdez, 
a surdez total da morte. Para alguns a 
cotação da vida acabou de atingir o 
valor zero da escala. 
Depois de um intervalo em que a 
vida se suspendeu, em estado de 
choque, na floresta do planalto dos 
Macondes, ouve-se ao longe o pade-
jar de  helicópteros a aproximarem-
-se. São dois, e por isso não vêm 
transportar os soldados, ou seriam 
mais, vem evacuar feridos. 
Um dos helicópteros desceu e o ou-
tro descreve círculos em torno do 
primeiro, como uma ave de rapina, 
depois, partiram tossindo e arfando, 
em direção a Mueda. 
O som dos helicópteros já não se 
ouve, e o som dos animais em cres-
cendo, traz de novo o bulício à flo-
resta. 
E a vida prevalece, mesmo onde a 
morte teve o seu momento de gló-
ria. A Natureza parece querer apa-
gar com a sua infinita capacidade 
de regeneração o tremendo erro na 
evolução das espécies, que permitiu 
o aparecimento da crueldade huma-
na. 
Sem a pérfida inteligência humana, 
todos os seres inocentes da floresta 
retomam o equilíbrio da vida selva-
gem, regidos apenas pelos instintos. 
E as árvores, acima de todos, imper-
turbáveis e monumentais. 
A monumentalidade das árvores 
da floresta africana causa o mesmo 
efeito em nós que as grandes obras 
arquitetónicas, sentimo-nos sem-
pre pequenos na sua presença. Mas 
somos tão insignificantes como pe-
rigosos. Não somos deste mundo, 
viemos aqui só para o destruir. 

 Versão áudio para deficientes vi-
suais no Elo on-line deste mês 

Editorial
Determinação

A ADFA não vai de férias. É uma frase que cada vez 
mais faz sentido e que é já habitual ouvir e ler nesta 
altura do ano em que muitas pessoas pensam no sol 
e na praia ou no campo, para gozarem um merecido 
descanso reparador. Mas na Associação não pára o 
trabalho em defesa dos direitos dos cidadãos defi-
cientes militares.
Durante o mês de julho, a ADFA esteve no Parlamen-
to, em ativa participação e contributo na discussão 
que a sociedade portuguesa, através dos grupos par-
lamentares, tem levado a efeito sobre a população 
portadora de deficiência e seu acesso às Instituições, 
aos seus direitos como cidadãos e ao trabalho, com 
igualdade e plena inclusão.
Também foi na Assembleia da República que a Asso-
ciação viu ser reposto um direito, com a aprovação da 
criação do regime excecional de indexação das pres-
tações sociais dos deficientes das Forças Armadas. O 
diploma ficou aquém das expectativas da ADFA e o 
trabalho continua para que todos sejam incluídos.
Na audiência que o secretário de Estado Marcos Pe-
restrello concedeu à ADFA, ficou bem explícito o 
apoio do Ministério da Defesa Nacional ao projeto 
do CAIP que a ADFA está a desenvolver através da 
sua Delegação no Porto. O governante propôs o apro-
fundamento das parcerias, incluindo com a Defesa 
Nacional, nomeadamente com a área militar, tendo 
também a ADFA aproveitado para efectuar um ponto 
de situação sobre alguns pontos do Caderno Reivin-
dicativo.
No dia em que reuniu o Conselho de Executivos, en-
contro associativo consultivo que junta os presiden-
tes de todas as Delegações e os OSN, decorreu tam-
bém uma visita desses elementos ao Ministério da 
Defesa Nacional, para participarem numa reunião 
com os responsáveis pelo PADM.
O reconhecimento da força da nossa razão e da juste-
za das reivindicações dos deficientes militares ficaram 
uma vez mais sublinhadas pela visita que o ministro 
da Defesa Nacional realizou ao Museu da Guerra Co-
lonial. A comitiva do MDN conheceu toda a extensão 
e conteúdo do Museu e ficou  muito claro, pela voz 
do senhor ministro, que a situação dos deficientes 
militares é merecedora de um estatuto especial e que 
a preservação da Memória contribui decisivamente 
para a reparação que urge concluir.
Num período de Eleições iniciado na primeira pági-
na da última edição do ELO, a ADFA entra num novo 
ciclo em que “participar é exercer Cidadania”. O acto 
eleitoral é um período privilegiado em que a ADFA 
aprofunda a auscultação às suas bases, a fibra mais 
forte, os associados, no seu todo nacional, através da 
das Delegações, como é exemplo a reunião que está 
agendada para a tarde de 6 de Setembro, na Sede Na-
cional.
Em setembro, na nossa rentrée na força que as elei-
ções sempre despertam entre os associados, vamos 
evocar a Luta de 20 de setembro de 1975, uma data 
em que o esforço coletivo dos associados impeliu a 
ADFA e a Sociedade Portuguesa para a criação do DL 
43/76, de 20 de janeiro, evidência de que “juntos so-
mos mais fortes” e que “somos a força justa das víti-
mas de uma guerra injusta”.
Com determinação, sempre!

	 Por Direção Nacional
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COLUNA DO ZANGÃO 

O Mundo tornou-se perigoso 
porque os homens 	
aprenderam a dominar 	
a Natureza antes de se
dominarem a si mesmos.
ALBERT SCHWEITZER (1875 - 1965)

Regularmente somos alertados para os problemas ambientais 
que a todos nos dizem respeito.
Ouvimos com frequência que “o homem está a destruir a na-
tureza”
Por pertinente, o Zangão pretende reformular esta afirmação 
por “alguns homens com grandes responsabilidades estão a 
destruir a natureza”.
Não é o homem comum que é responsável por obras gigantes-
cas, pela produção de produtos altamente nocivos quer para 
humanos, quer para animais e natureza. 
Não é o homem comum o responsável pelas armas químicas e 
biológicas que ameaçam o Planeta.
Recentemente, um canal televisivo emitiu uma reportagem 
sobre o estado dos oceanos e a destruição de espécies piscíco-
las causadas pelo abandono de milhões de garrafas de plástico 
nas praias, junto a rios e outros locais.
É certo que existem cada vez mais recipientes para colocar-
mos plásticos, cartões, vidros, pilhas e outros materiais passí-
veis de serem reciclados.
Todos nós nos lembramos de comprarmos leite, água, vinho, 
etc. em garrafas de vidro que, ao valor do conteúdo acrescia o 
“depósito”.
Se o vasilhame se partisse ou pretendêssemos utilizá-lo para 
proveito próprio, o valor do “depósito” não era restituído.
Com as garrafas de plástico, aumenta-se a poluição no seu fa-
brico, e depois na sua reciclagem e novamente no novo reci-
piente.
E que tal voltarmos à “velhinha” garrafa ou garrafão de vidro, 
com o respectivo acréscimo? Não sendo especialista na maté-
ria, parece-me uma boa medida.
Mas que pode fazer o homem comum?
Evitar todos os alimentos, líquidos ou sólidos com embala-
gens plásticas?
Qual a alternativa?
É edificante ver jovens, e não só, preocupados com o Planeta, 
recolherem milhões de garrafas de plástico dos mais variados 
líquidos, na esperança de sensibilizar os “mais distraídos”.
Mas falta ir ao cerne da questão. Que fazem os responsáveis, 
os verdadeiros responsáveis?
Porque o assunto é, infelizmente, bastante vasto, ao invés do 
espaço desta “coluna”, o Zangão promete nos próximos nú-
meros, abordar, de forma simples e directa, os mais diversos 
atentados à qualidade de vida dos Homens e do Planeta.
Contudo, apesar da nossa impotência, o Zangão apela a que 
todos nós possamos evitar, tanto quanto possível os agentes 
poluidores, para que os nossos filhos, netos e vindouros, pos-
sam ter uma existência mais saudável, uma Natureza mais na-
tural, uma qualidade de vida melhor.
Para tal temos que estar informados dos produtos nocivos e 
evitá-los. Se uma maioria significativa começar a boicotar es-
ses produtos, quiçá os “quem de direito” passem a ter mais 
atenção para o assunto.
Para todos boas férias, boas atenções e boas escolhas dos di-
versos produtos

Victor Sengo

Novo livro 

Apresentada biografia 
general Loureiro dos Santos

No dia 15 de junho teve lugar, no Auditó-
rio Dr. Almeida Santos, na Assembleia da 
República, o lançamento do livro “General 
Loureiro dos Santos – Biografia” para o qual 
foi convidado e participou o presidente da 
ADFA, José Arruda.
Na mesa de honra estiveram presentes o ge-
neral Ramalho Eanes, que escreveu o prefá-
cio ao livro agora publicado e que fez refe-
rência ao seu relacionamento com o general 
Loureiro dos Santos quer no interior da Ins-
tituição Militar, quer no âmbito universitá-
rio e no âmbito da sua grande capacidade 
intelectual sempre mostrou uma grande 
verticalidade ao longo do período do anti-
go regime atravessando um período muito 
difícil, durante a transição de 1974 e 1975, 
tendo dado um contributo muito especial 
à Instituição Militar evitando uma guerra 
civil em Portugal e, posteriormente, ten-
do colaborado na elaboração da Lei 17/75 
que o Conselho da Revolução aprovaria e a 
Constituição da República Portuguesa iria 
acolher na subordinação da Instituição Mi-
litar ao poder político democrático através 
da sua cadeia de comando.
A sessão do lançamento foi presidida por 
Marco António Costa, presidente da Comis-
são Parlamentar de Defesa Nacional, que 
agradeceu a presença dos convidados, no-
meadamente generais, almirantes e outros 
militares entre os quais os atuais e ex-chefes 
militares, os representantes de associações 
militares, nomeadamente a ADFA, através 
da presença do seu presidente José Arruda. 
Seguiu-se uma palestra do general Ramalho 
Eanes e no final tomaram a palavra Luísa 
Meireles e Luísa Amaral.
O general Ramalho Eanes referiu-se ao 
general Loureiro dos Santos, na sua área 
profissional, como “renovador reformista” 
empenhando-se na modernização de estru-

turas, das estratégias, dos processos e dos 
procedimentos e assim salvaguardando a 
indispensável ideologia formal das Forças 
Armadas – hierarquia, disciplina, unidade 
– através da competência, do mérito, dos 
seus processos tático e estratégico ou ex-
ternas do poder político democrático. Os 
seus valores éticos, de liderança, a sua ca-
pacidade e eficácia, o seu rigor e sua grande 
capacidade de decisão são indiscutíveis. A 
sua integridade, levaram o general de qua-
tro estrelas Loureiro dos Santos quando 
ocupava a posição de CEME a afastar-se da 
Instituição Militar aquando da lei da racio-
nalização dos efetivos militares, não porque 
discordasse da necessidade dessa lei que 
ele sempre defendera, mas discordando 
da formulação que lhe fora dada e que era 
inaceitável para o Exército. Para o general 
Loureiro dos Santos era mais importante a 
“honra do que as honrarias”.
E o general Ramalho Eanes não se coíbe de 
referir a excelência do trabalho do gene-
ral Loureiro dos Santos em determinados 
momentos fundamentais para o Exército e 
para o País como foram nomeadamente a 
difícil descolonização de Cabo Verde, o ter 
evitado a deriva radical da 5ª Divisão, o de 
ter sido membro do Conselho da Revolu-
ção na qualidade de vice-CEMGFA, o de ter 
sido coautor na preparação e execução do 
25 de novembro, na participação no proces-
so de subordinação das Forças Armadas ao 
poder político democrático, na redefinição 
das Forças Armadas coloniais, para as suas 
obrigações internacionais.
Mas a sua atuação não se cingiu unicamen-
te às Forças Armadas alargando-a à ação 
política, à sua atividade académica, na in-
formação e esclarecimento da sociedade 
civil. Foi no seu tipo de atuação possível 
participar na reforma da artilha antiaérea 
em Portugal. E no âmbito dessa reforma 
começou a enviar com regularidade oficiais 
para os EUA para frequentarem cursos na 
US Army Air Defense School. 
Procedeu à atualização da Zona de Opera-
ções Terrestres, elaborou um Plano de Defe-
sa da Madeira que não existia e cuja respon-
sabilidade era de incumbência da NATO. 
No âmbito académico, foi diretor e profes-
sor no Instituto de Altos Estudos Militares, 
definiu ao mais alto nível um conceito es-
tratégico global. A sua imensa capacidade 
intelectual não se cingiu ao território na-
cional passando a temas de investigação a 
nível internacional e tornou-se Doutor em 
Relações Internacionais pela Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universida-
de Nova de Lisboa permitindo orientar te-
ses de doutoramento.
Para a história ficará o seu trabalho de in-
vestigador e renovador de doutrinas, so-
bretudo da História Militar e da Estratégia. 
Fica para o passado, para a atualidade e por 
certo para o futuro o seu papel fundamental 
no moldar o pensamento militar do pós-25 
de Abril.

Por Luís Pereira*

*Vogal da Direção Nacional
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Dirigentes da ADFA com 
coordenação do PADM

A Sede Nacional da ADFA acolheu, no dia 23 de julho, mais 
uma reunião do Conselho de Executivos.
Na agenda dos trabalhos, para além da ratificação das atas 
das reuniões de 1 de março (ordinária) e de 9 de maio (ex-
traordinária), foi debatida a representatividade e direitos, 
foi apresentado o plano estratégico da ADFA para o quadrié-
nio 2018-2022, sendo também feito um enquadramento da 
reunião dos dirigentes da ADFA, no MDN, com a coordena-
ção do Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM), tendo em consideração a parceria decorrente do 
protocolo de 11 de setembro de 2015, entre a Associação e o 
Ministério da Defesa Nacional.
No MDN, os presidentes das Delegações assistiram a uma 
explanação da coordenação do PADM, representada por 
Isabel Madeira, com a intervenção do consultor técnico Je-
rónimo Sousa, colocando depois algumas questões sobre o 
funcionamento do Plano nos seus diversos pólos.

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Pantone Coated

188C

Pantone C

red
032C

347C

136C

yellow C

black hexa C

Cool gray 8C

Contactos dos Técnicos
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Açores

Funcionamento 		
da Delegação
A Direção da Delegação dos Açores in-
forma os associados que a Delegação es-
tará fechada durante o mês de agosto, ao 
nível dos Serviços Administrativos.
No âmbito da Rede Nacional de Apoio 
(Stress de Guerra), as consultas agendadas 
de Psicologia seguem o seu ritmo normal.
Ao nível do PADM, a técnica Maria Bote-
lho não prestará serviço nas instalações, 
embora mantenha o seu telemóvel dis-
ponível para questões urgentes e que se 
prendem com encaminhamentos para o 
HFAR – Pólo de Lisboa ou outras institui-
ções no continente.

Bragança

Museu Militar 		
de Bragança
A Direção da Delegação de Bragança es-
teve presente no 34º aniversário do Mu-
seu Militar de Bragança, comemorado 
no passado dia 6 de julho.
Esteve também presente o general vice-
-chefe do Estado-Maior do Exército que 
presidiu à cerimónia, bem como o vice-pre-
sidente da Câmara Municipal de Bragança 
e o coordenador da Direção de História e 
Cultura Militar, entre outras entidades da 
região. A Direção da Delegação agradece o 
convite por parte do diretor do Museu Mili-
tar de Bragança e “orgulha-se de continuar 
a preservar os laços de amizade e respeito 
para com as instituições locais”.

Aniversário do Museu 
de Guerra Colonial
O Museu de Guerra Colonial, em Ribei-
rão, Vila Nova de Famalicão, comemo-
rou as suas 17 primaveras e a Direção da 
Delegação de Bragança fez questão de 
estar presente e de homenagear um dos 
maiores legados da nossa Associação, na 
parceria que firmou há 20 anos com a 
autarquia local e com a Alfacoop.
O evento realizou-se no passado dia 9 de 
julho, aquando a visita do ministro da 
Defesa Nacional, José Azeredo Lopes, ao 
Museu de Guerra Colonial.

34º Sessão Plenária 
do CLAS Bragança
Realizou-se no passado dia 19 de julho, nas 
instalações da Câmara Municipal de Bragan-
ça, mais uma sessão plenária do Conselho 
Local de Ação Social (CLAS), em que a ADFA 
se fez representar pela sua funcionária.
Foram debatidos temas de interesse da 
deficiência, como o “projeto do Progra-

ma PSI-Weel - Construindo pontes em 
pais de crianças com necessidades espe-
ciais”, que é um programa internacional 
de treino para pais com filhos com ne-
cessidades especiais, coordenado, a nível 
nacional, pela professora doutora Maria 
Augusta Branco, do Instituto Politécni-
co de Bragança. Foi ainda proposta para 
análise e aprovação do Parecer do Núcleo 
de Executivo para a criação de uma nova 
resposta social de um “Centro Terapêutico 
para Crianças e Jovens” com cerca de 40 
lugares, para jovens até aos 18 anos, porta-
dores de deficiência ou com perturbações 
do desenvolvimento, promovida pela Aca-
demia Santos Mártires de Bragança.
A Direção da Delegação considera de 
“extrema importância” continuar a fazer 
parte desta Rede Social, a fim de poder 
ter conhecimento acerca das diferentes 
respostas socias existentes na região.

Encerramento 		
para férias
Avisa-se os associados que a Delegação de 
Bragança estará encerrada no período de 
13 a 24 de agosto, para férias da funcionária, 
reabrindo os serviços no dia 27 de agosto.
Para qualquer urgência os interessados 
devem contactar os números 968 248 
060 ou 963 034 702.

Apelo à participação 
nas eleições
A Direção da Delegação de Bragança avi-
sa todos os associados que se encontra 
a decorrer o período de apresentação de 
listas e programas para a candidatura Ór-
gãos Sociais da Delegação da ADFA em 
Bragança, para o mandato de 2019-2021.
Comunica-se aos eventuais candidatos 
que devem entregar as suas lista e pro-
grama imperativamente até ao dia 15 de 
setembro próximo.

Viagem ao Minho

A Delegação de Bragança irá organizar 
uma viagem ao Minho no próximo dia 
21 de Outubro, numa iniciativa que in-
tegra o Projeto Cofinanciado pelo Pro-
grama de Financiamento a Projetos 
pelo INR, IP. “Vem passar um dia dife-
rente na companhia da família ADFA”, é 
o convite feito pela Delegação. No Pro-
grama está prevista, às 5h45, a concentra-
ção em frente à Sede da Delegação de Bra-
gança, com saída aprazada para as 6h00. A 
passagem Macedo de Cavaleiros (em fren-
te ao Panorama) tem lugar pelas 6h20, e o 
autocarro passa por Mirandela pelas 6h40, 
pelo Posto de Combustível Galp, à saída da 
ponte, à frente do Hospital. Dali o grupo 
parte para Vila Nova de Famalicão, para vi-
sitar o Museu de Guerra Colonial, o Museu 
Bernardino Machado e o Parque da Deve-
sa. Em Braga faz-se a visita à Sé Catedral e 
aos santuários do Bom Jesus e do Sameiro.
O preço por pessoa é de 40,00 euros 

(com almoço e jantar incluídos).
As inscrições estão abertas até ao dia 12 
de outubro e só serão válidas perante o 
pagamento de 50% no ato da inscrição.
A viagem está limitada a 50 inscrições, 
por ordem de inscrição. Contactos para 
ios números 273 322 412 ou 968 248 060.

Castelo Branco

Férias na Delegação
Informa-se os associados que a Delegação 
se encontra encerrada de 13 a 31 de agos-
to, por motivo de férias da funcionária.
Para qualquer assunto urgente a tratar os 
interessados devem contactar o presidente 
da Delegação através do telemóvel 932 601 
630/917 429 349 ou do número 217 512 600.

Visita à Sede Nacional 
e Museu dos Coches

A Delegação de Castelo Branco agradece 
aos Órgãos Sociais Nacionais, à Delega-
ção de Lisboa e a todos os colaborados 
da Sede e da Delegação, “pela forma 
magnifica com que fomos recebidos, o 
que muito nos honra”. Esta visita só foi 
possível devido à cedência do autocarro 
pela autarquia de Belmonte, o que esta 
Delegação muito agradece ao presiden-
te, António Dias Rocha, com abraço ex-
tensível ao vice-presidente António Ma-
nuel Rodrigues e a Sandra Nobre, “por 
todo o profissionalismo e gentileza”.

Coimbra

Pagamento de quotas
A Direção da Delegação de Coimbra ape-
la aos associados para que, no cumpri-
mento do seu dever associativo, proce-
dam à regularização do pagamento das 
suas quotas. Para o efeito, devem contac-
tar a Delegação e proceder ao pagamen-
to das mesmas, através dos números 239 
814 644 ou 917 770 241.

Férias da Delegação
A Delegação de Coimbra informa os as-
sociados que a sua Sede vai estar encer-

rada para férias no período de 1 a 15 de 
agosto de 2018.

Famalicão

Passeio “Um dia fora”

A Delegação de Famalicão realizou, no dia 
14 de julho, o passeio “Um Dia Fora”, tendo 
como destino Nossa Senhora do Carmo, 
em Lemenhe, Vila Nova de Famalicão.
Durante o passeio “Um Dia Fora”, que 
foi organizado em coordenação com o 
Núcleo de Guimarães, houve convívio e 
boa disposição, envolvendo cerca de 60 
participantes que, com os seus farnéis, 
cartas e acordeão, tornaram a data num 
“dia memorável”.
Houve visita ao Museu da Guerra Colonial 
e o convívio foi realizado na senhora do 
Carmo. O regresso também foi animado, 
já na expetativa da edição do próximo ano.

Hospital da Luz 		
- Guimarães

O Hospital da Luz- Guimarães realizou 
um rastreio gratuito, em 13 de junho, en-
tre as 9h00 e as 13h00, na Sede da Dele-
gação da ADFA, em Famalicão, e em 13 
de julho, na Sede do Núcleo da ADFA, 
em Guimarães. O rastreio gratuito in-
cluiu a medição e registo de peso, índice 
de massa corporal, glicemia, colesterol, 
pulsação e pressão arterial.

Cerimónia em Ribeirão

A ADFA esteve representada na inaugu-
ração do mural, em painel em azulejo, 
alusivo à Grande Guerra, junto ao Mo-
numento aos Combatentes do Ultramar, 
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na Vila de Ribeirão, no passado dia 8 
de julho, ao assinalar a comemoração 
do 7º aniversário do Núcleo da Liga 
dos Combatentes de Ribeirão. O presi-
dente da DN, José Arruda, o presidente 
da Delegação de Famalicão, Anquises 
Carvalho, e o associado Pedro Correia, 
residente no Canadá, participaram no 
evento, que incluiu uma eucaristia e a 
deposição de coroas de flores.
Foi também inaugurado um consultório 
médico para apoio psiquiátrico, psico-
lógico, neurológico e de clínica geral aos 
combatentes naquele Núcleo.

Viseu

Férias da Delegação
A Delegação da ADFA em Viseu informa 
os seus associados que os Serviços da 
Delegação vão estar encerrados de 13 a 
31 de agosto.

Respeito e Gratidão
Na verdade, a vida é uma passagem em 
que muito boa gente parece fazer de 
conta ou mesmo esquecer, procurando 
transmitir o que se lhe oferece, esque-
cendo que a solidariedade de que por 
vezes falam não a praticam na vida, no 
dia-a-dia e assim a solidariedade torna-
-se numa palavra vã, sem significado.
Respeito e gratidão por todo o traba-
lho e solidariedade realizado na ADFA, 
pela melhoria das condições de vida da 
família deficiente militar, por todos os 
que sofrem no corpo e na mente as ma-
zelas e os distúrbios da Guerra Colonial 
e pelo próprio sofrimento da família, 
por isso, respeito e gratidão fica bem re-
conhecer estes valores, dos mais altos e 
nobres de um País, de que a ADFA é o 
baluarte máximo.
O mundo existe há milhões de anos, a 
crença de cada um deve ser respeitada: 
na vida, na amizade, no acreditar, no 
amor e na fé. Aqueles que acreditam 
no Criador, na vida em comunidade, na 
transmissão desses valores importantís-
simos que o Ser Humano sabe entender 
e ver, sempre houve pessoas persegui-
das, uns que têm mais, outros que têm 
menos, pessoas maltratadas, inocentes 
que necessitam da solidariedade de to-
dos.
Respeito e gratidão pelo sofrimento de 
uma vida que se queria digna mas que 
por diversos motivos, a certa altura a 
Pátria chamou quando ainda eram jo-
vens e os mandou para a guerra, lhes 

meteu uma arma na mão, os mandou 
para a guerra defender Portugal e os 
tornou deficientes para toda a vida. 
Mais de 44 anos de 25 de Abril, de liber-
dade, de ADFA e de luta pelos direitos 
das pessoas com deficiência adquiridas 
na guerra colonial e até á data os nos-
sos governantes não cumpriram ou não 
querem cumprir com o direito pelo de-
ver cumprido!
Respeito e gratidão por todos os que 
têm sabido fazer a ADFA, lutaram, lu-
tam e continuam a lutar por melhores 
condições de vida para toda a famí-
lia deficiente militar, aconselhando a 
ADFA como o afirmou o senhor profes-
sor Adriano Moreira «…não deixar mais 
passar o tempo para se fazer justiça!» 
Palavras sábias do senhor professor.
Respeito, gratidão e solidariedade… 
Boas férias, para quem as pode gozar.
João Gonçalves

Quotas em Dia
Daqui de Viseu quero dizer à ADFA 
como gostaríamos de ver todos, sem ex-
ceção, terem as quotas em dia para com 
a Associação que é a única que luta, de-
fende e faz garantir os direitos de todos 
os deficientes militares das Forças Ar-
madas e família.
O cumprimento do dever do associado 
deve ser na mesma linha que a Asso-
ciação garante o pagamento da pen-
são com o crédito em conta bancária, a 
mando da Caixa Geral de Aposentações.
A quota é igual para todos e se todos 
cumprirem com esse dever, como a 
ADFA cumpre com a sua missão, cada 
vez nos tornamos mais fortes e prestá-
veis!
“Para teu bem e de toda a família defi-
ciente, põe as quotas em dia, já”, apela a 
Direção da Delegação de Viseu.

Faro

Encerramento 	
para férias
A Delegação de Faro avisa os associados 
que, até 15 de agosto, a sua Sede aten-
derá das 10h00 às 12h00 na 2ª, 3ª e 4ª 
feira, e estará encerrada no período de 
16 de agosto a 31 de agosto. Para qual-
quer urgência os interessados devem 
contactar o presidente da Delegação, 
José Mestre, pelo número 919 405 030, o 
associado Horácio Luz - 917 303 854 ou 
o associado Victor Costa - 969 223 548.

Passeio de barco 
e almoço na Ria 
Formosa

No dia 7 de Julho, a Delegação de Faro 
realizou um passeio de barco, com al-
moço, na Ria Formosa, eleita uma das 
“Sete Maravilhas Naturais de Portugal”. 
É um ecossistema natural único, for-
mado por um labirinto de canais, ilhas, 
sapais e bancos de areia, e com uma 
fauna marinha muito rica. É conside-
rada um paraíso para as aves aquáticas, 
onde se pode encontrar mais de 20 mil 
espécies de aves, e algumas muito raras 
como o Camão ou a Galinha-Sultana.
Participaram no passeio cerca de 76 
pessoas, onde puderam contemplar as 
belas ilhas da Armona, Deserta, Farol e 
Culatra.
Os participantes puderam desfrutar de 
um mergulho na praia da Ilha do Farol, 
em águas transparentes, para apreciar 
a beleza daquele lugar.
O almoço, na Ilha da Culatra, reforçou 
os laços entre os associados e a Dele-
gação de Faro, promovendo também a 
convivência associativa.

Madeira

Férias da Delegação
A Delegação da ADFA da Madeira vai es-
tar encerrada no período de 20 de agos-
to a 7 de setembro, por motivo de férias 
da funcionária. Para qualquer contacto 
urgente, ligar para os números: 961 798 
731, 961 798 717 ou 965 013 099.

DELEGAÇÕES 		
CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, 
R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes 
- Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no 
site institucional da ADFA, em www.adfa-
-portugal.com

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares 
(LADM) – 800 100 103, a funcionar entre as 08H00 e as 20H00 dos 
dias úteis.
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Porto
 

Breves

18º Convívio em Chaves
O Núcleo de Chaves leva a efeito no dia 
11 de agosto o seu convívio anual (pic-
nic) na Senhora da Aparecida de San-
jurge.
Os participantes terão que se fazer acom-
panhar de pratos, talhares e copos.
O preço por pessoa é de 15,00 euros e as 
inscrições devem ser efectuadas para o 
número 276 334 017. O convívio é aberto 
a associados e familiares de todo o País.

Serviços em Agosto
Informam-se os associados que duran-
te o mês de agosto a Delegação estará 
aberta nos dias úteis, com os seguintes 
horários de funcionamento:
- Atendimento aos associados das 
09h00 às 17h30, com intervalo para al-
moço das 12h30 às 13h30;
- Serviço de Refeições das 12h30 às 
14h00;
- Serviço de Bar das 09h30 às 17h30;
Aproveite este mês para passar pela De-
legação, almoçar, conviver e tratar de 
outros assuntos.
Durante o mês de agosto a Delegação 
encerra aos sábados.

Reunião em setembro
A reunião que a Delegação mensal-
mente efetua com os associados tem 
lugar no dia 1 de setembro (primeiro 
sábado), às 15h00. Nesse dia, como é 
habitual, haverá almoço e o serviço de 
atendimento aos associados funciona-
rá no horário das 10h00 às 17h00 com 
interrupção para almoço.

Quotas
A Direção de Delegação do Porto agra-
dece a compreensão dos associados 
que pagam as suas quotas por transfe-
rência bancária para o facto de a alguns 
não ter sido possível efectuar a cobran-
ça referente a 2018, devido a uma ano-
malia no sistema informático.
Por isso, se está nestas condições e no 
mês de janeiro e junho nada lhe foi 
cobrado, agradecemos a regularização 
das suas quotas de 2018, no montante 
de 66,00 euros, pessoalmente na Dele-
gação ou através do envio de vale postal 
ou por débito em conta (neste caso, so-
licitar o IBAN à Delegação).
A declaração que assinou para o paga-
mento por débito em conta mantém-se 
válida, pelo que no próximo ano será 
retomado o procedimento normal.
Em caso de alguma dúvida, contacte a 
Delegação.

Por terras da Galiza

Um grupo de associados e familiares 
da Delegação do Porto esteve por terras 
da Galiza, Espanha, nos dias 28 e 29 de 
julho, tendo realizado uma visita guia-
da ao Centro Histórico de Santiago de 
Compostela. Sorrisos num passeio ex-
celente.

17º Convívio em Santa Maria da Feira

Em Santa Maria da Feira realizou-se, no 
dia 22 de julho, o 17º Convívio Anual, 
no Largo da Capelinha de Santo Oví-
deo, na Freguesia de Lobão, situada nas 
proximidades das Termas das Caldas de 
São Jorge.
Os associados e familiares foram che-
gando ao local pela manhã, instalaram 
as mesas e cadeiras, trocaram conver-
sas e esperaram pelo arroz de feijão, 
as fêveras e as costelas grelhadas que 
a organização preparou para o almo-
ço. Com os estômagos já mais confor-
tados, partilharam sobremesas, frutas 
e bebidas espirituosas que cada um se 
encarregou de levar. Deixaram em mui-
tos rostos sorrisos alargados e boa dis-
posição.
A tarde foi passada, uns jogando a “sue-
ca”, outros saboreando uma boa sesta e 
nem sequer as músicas do amigo e as-

sociado Laurindo causaram qualquer 
perturbação.
Antes de cada um rumar às suas casas, 
houve sardinhada e caldo verde.
Este convívio teve algumas particula-
ridades dignas de algum relevo: a neta 
do associado Alcino demonstrou o seu 
espírito de empresária, ao instalar um 
serviço de café que se mostrou bem 
“rentável”; assim como a presença de 
cinco associados em cadeira de rodas 
- Celestino Fonseca, Durval Ferreira, 
Manuel Sousa, Manuel Santos e Rui Tei-
xeira - que fazem deste dia um ponto de 
encontro.
A Direção do Núcleo, constituída por 
Manuel Faria, Alcino Andrade e Alber-
to Conceição, esmerou-se na realização 
desta iniciativa, que contou ainda com 
o empenhamento e o trabalho dos fa-
miliares.

30º Encontro de Paredes
Há mais de três décadas que os associados dos concelhos de Paredes e de Paços de 
Ferreira se juntam anualmente em convívio, na sua maior parte acompanhados de 
familiares, em que se incluem também alguns filhos já com forte ligação à ADFA.
Para eles, a ADFA é uma “segunda família” através da qual revêem amigos, trocam 
narrativas de vidas e se ligam à instituição de forma intensa.
Realizaram assim o seu 30º encontro anual, este ano em Paredes.
A concentração dos participantes fez-se junto à Igreja Matriz de Lordelo, com ceri-
mónia religiosa, celebrada pelo padre Rui, finda a qual rumaram para o Monumen-
to aos Mortos na Guerra Colonial, onde lembraram os associados destes concelhos 
já falecidos e depositaram uma coroa de flores.
Seguiu-se o almoço de confraternização num restaurante em Vila Cova de Carros, 
no qual reinou o convívio, a camaradagem e o associativismo. Trocaram-se conver-
sas, lembraram-se os amigos que tantas vezes fizeram parte desta confraterniza-
ção e que já não estão entre nós, como o Guilherme Carneiro, que dizia no fim de 
cada um destes encontros que “este é o dia mais feliz da minha vida”.
A organização deste 30º encontro foi da responsabilidade dos associados Manuel 
Leal, Albino Pacheco e Camilo Pacheco.

FO
TO

s 
DE

LE
G. 

PO
RT

O



AGO 2018 9 

O nosso elo de união desde 1974		  DELEGAÇÕES

XIV Semana Desportiva e Cultural

D
e 23 a 27 de julho decor-
reu a XIV Semana Des-
portiva e Cultural pro-
movida pela Delegação 
do Porto no âmbito do 

programa cofinanciado pelo Instituto 
Nacional para a Reabilitação (INR).
Durante cinco dias, os 42 participan-
tes experimentaram atividades muito 
diversificadas, nos domínios do Des-
porto Adaptado e da Cultura.
No primeiro dia, o grupo foi a “ba-
nhos” pela manhã, na Piscina Muni-
cipal de Cartes, e à tarde deliciou-se a 
observar as estrelas no Planetário.
No dia seguinte, terça-feira, deslocou-
-se ao passeio alegre, na cidade do 
Porto, onde realizou Geocashing sob 
a orientação de Fábio Lindolfo.
À tarde, o teatro veio até à ADFA, 

onde os utentes do Centro de Activi-
dades Ocupacionais (CAO), ao som 
dos pregões do Porto, apresentaram 
uma peça adaptada de um texto da 
professora Lurdes, que fez questão de 
estar presente e de dizer um poema 
que focou o tema da Guerra Colonial. 
A sessão encerrou com outra peça 
de teatro de recorte cómico, criada e 
encenada também pelos utentes do 
CAO. Estiveram presentes as famílias, 
desfrutando do ambiente de alegria 
vivida pelos atores e pelos responsá-
veis deste evento.
Na quarta-feira o grupo praticou Ca-
noagem no Centro Náutico de Cres-
tuma, em Vila Nova de Gaia, com o 
apoio da dona Adélia e, à tarde, visi-
tou a Igreja de Lourenço onde se en-
contra o Museu de Arqueologia e Arte 

Sacra. Os participantes subiram à 
torre, apreciaram o relicário e recua-
ram no tempo até à era do Homem de 
Neanderthal.
Na quinta-feira o grupo praticou es-
grima sob a orientação dos atletas 
Rui e José, do Sport Clube do Porto, e 
conheceu as regras e os regulamentos 
desta nobre modalidade desportiva. 
Já pela tarde visitou a Galeria da Bio-
diversidade e da Foto ART, na Casa de 
Sophia de Melo Breyner Anderson, ci-
dadã do Porto e grande personalidade 
da Cultura de Portugal.
A semana terminou com um passeio 
a Ílhavo e a Aveiro, para uma visita ao 
Museu Marítimo e à Fábrica da Vista 
Alegre.
Os envolvidos neste programa res-
ponderam a um questionário de sa-

tisfação, manifestando a sua avalia-
ção positiva e o desejo de que volte a 
repetir-se no próximo ano.
Os objectivos da iniciativa prendem-
-se com a promoção de práticas des-
portivas e culturais, dando a conhe-
cer os espaços desportivos e culturais 
da comunidade, em franco convívio 
intergeracional.
A Delegação do Porto contou com os 
apoios do INR, da Junta de Freguesia 
de Ramalde, da Câmara Municipal 
do Porto e do Centro de Reabilitação 
Profissional de Gaia (CRPG).

Actividades candidatas ao 		
co-financiamento do INR
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Lisboa
 

Informação 			 
aos associados
A Delegação de Lisboa informa que a Se-
cretaria encerra todos os dias às 17h00.
A Delegação informa ainda que, para 
renovação de cartões de saúde e outros, 
os associados devem entrar em contacto 
com o Serviço de Secretaria - Pedro Ro-
drigues – pelo número 217 512 601.
Os associados que necessitarem de re-
novar a carta de condução podem entrar 
em contacto com os Serviços Clínicos - 
Ana Paula Vicente – pelo número 217 512 
612.
A Direcção da Delegação de Lisboa in-
forma ainda os associados que, tendo 
entrado em vigor o Regulamento Geral 
da Proteção de Dados (RGPD), solicita 
que entrem em contacto com a Secreta-
ria da Delegação de Lisboa pelo número 
217 512 601.

Férias na Delegação
A Direção da Delegação de Lisboa infor-
ma os associados que se encontra encer-
rada no mês de agosto de 2018.
Só a Secretaria ficará aberta para atendi-
mento de associados que eventualmente 
tenham necessidade de contactar neste 
período de férias.
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lis-
boa desejam boas férias a todos os asso-
ciados, familiares e trabalhadores.

Núcleo de Sintra, 
sempre a mexer!
O Pelouro de Acção Social da Câma-
ra Municipal de Sintra realiza todos os 
meses um evento, que cobre as mais 
diversas áreas, no Centro Cultural Olga 
Cadaval, destinado à população idosa do 
Município, de forma a combater o isola-
mento e a proporcionar o convívio entre 
os munícipes.

Actividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibi-
liza diversas actividades aos associados, 
familiares e amigos: Informática (básico) 
– segundas e sextas, das 15h00 às 17h00; 
Pintura a óleo – segundas, das 15h00 às 
17h00; Jogos Tradicionais (sueca, damas, 
dominó) – quartas, das 15h00 às 17h00; 
Yoga do Riso – quintas, das 15h30 às 
16h30, e, de 15 em 15 dias, das 21h00 às 
23h00; Flores de porcelana a frio – ter-
ças, das 15h00 às 17h00; Bainhas abertas 
– sextas, das 9h30 às 12h00; Tertúlia de 
poesia “Tertuliana” – primeira quinta-
-feira de cada mês, das 16h00 às 18h00 
- direcção e fundação de Ana Matias - 
belamatias@netcabo.pt.

Férias no Núcleo
O Núcleo de Sintra informa os seus as-
sociados que vai estar encerrado durante 
todo o mês de agosto.

Eleição de novos Órgãos
No dia 19 de julho, na Sede do Núcleo de 
Sintra, realizou-se a eleição dos Órgãos 
do Núcleo para o próximo mandato, 
sendo eleitos os associados: Agostinho 
Leite Mesquita, associado n.º 2081 – pre-
sidente; Jacinto Manuel Trindade Pisco, 
associado n.º 12344 – primeiro vogal; e 
Anselmo Reis Garvoa, associado n.º 1335 
– segundo vogal.

Em viagem 		
com os associados
O convívio associativo é muito impor-
tante na vida da ADFA e as viagens or-
ganizadas pela Delegação de Lisboa 
são momentos de descontracção e lazer 
muito apreciados pelos participantes 
que aproveitam, com as suas famílias, 
para conhecerem em grupo destinos tu-
rísticos acessíveis.
A Delegação de Lisboa está a preparar 
várias viagens e indica que os pedidos 
de informações sobre preços e servi-
ços incluídos, bem como as inscrições, 
podem ser efectuados junto da Sede da 
Delegação de Lisboa, no Secretariado da 
Direcção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco), pelos números 925 987 469 ou 
217 512 615, ou no endereço electrónico 
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com.

A Polónia de João Paulo II
“Os passos de João Paulo II” é o tema da 
viagem que a Delegação está a preparar 
para o período entre 29 de Setembro e 6 
de Outubro.
Os destaques das visitas são as cidades 
de Varsóvia, Czestochowa, Wadowice, 
Auschwitz, Cracóvia e Zakopane, que de 
alguma forma ficaram ligados à vida do 
Papa João Paulo II.
Os oito dias em regime de pensão com-
pleta serão repletos de visitas aos locais 
que influenciaram a vida de Karol Józef 
Wojtyła (Wadowice, 18 de maio de 1920 
— Vaticano, 2 de abril de 2005), mais 
tarde conhecido como o Sumo Pontífice 
João Paulo II, desde 1978.
A viagem inclui não só aspectos e locais 
ligados ao falecido Papa mas também vi-
sitas a locais históricos de referência da 
nação polaca.
A partida tem lugar no Aeroporto Hum-
berto Delgado – Lisboa.
Informações sobre todas as viagens es-
tão disponíveis na Delegação de Lisboa 
e esses passeios realizam-se mediante 
número bastante de inscrições.

Quinta do Crestelo
A “Herança Judaica no Distrito da Guar-
da – Serra da Estrela 2018” é o mote do 
passeio que a Delegação de Lisboa vai 
realizar à Quinta do Crestelo, nos dias 12, 
13 e 14 de outubro.
Na próxima edição do ELO a Delegação 
divulgará mais informação sobre este 
evento.

São Tomé e Ilhéu das Rolas
A essência de África com raízes portu-

guesas será o tema da viagem que a De-
legação de Lisboa está a organizar a São 
Tomé e Ilhéu das Rolas, entre 30 de no-
vembro e 8 de dezembro de 2018.
Na próxima edição do ELO a Delegação 
divulgará mais informação sobre este 
evento.

Convívio, Cultura, 
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as activi-
dades disponíveis para os associados, du-
rante todo o ano, com inscrições abertas.

Yoga do Riso (gratuita) - 4ª feira das 
15h00 às 16h00, com o monitor e asso-
ciado António Fernandes, no Auditório 
Jorge Maurício.

Actividades candidatas ao 		
co-financiamento do INR

Projeto ”Mais Desporto, Mais Saúde”
Aulas de Ginástica (Re)Adaptada 
na ADFA - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 10h30 
às 12h00 e das 14h30 às 16h00 – com o 
monitor Tiago Barrela Gabirro, na sala 
de ginástica dos serviços clínicos e preço 
mensal de 20,00 euros.
Hidroginástica na Piscina do Lar 
Militar - 2ª e 4ª feira, em duas turmas, 
com a monitora Carla Veloso, das 09h30 
às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço 
mensal de 35,00 euros – monitora Carla 
Veloso.

Projeto “Inclusão pela Arte 		
e Cultura”
Aulas de Pintura (gratuita) – 5ª feira, 
das 10h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30, 
com o monitor Rui Machado, na sala 38, 
junto ao Bar.
Visitas Culturais - Todos os meses, 
local e dia a definir – palácios, museus, 
exposições, entre outros, na área metro-
politana de Lisboa.

Próxima visita programada
Visita guiada ao Palácio Nacional de 
Queluz, no dia 26 de Setembro, pelas 
14h15, com ponto de encontro na bilhe-
teira do Palácio. Duração da visita: 1h30.
Tarifário: Adulto (18-64) 10,00 euros; 
Sénior (maior ou igual a 65) 8,50 euros; 
Adulto (com deficiência igual ou supe-
rior a 60%) 5,00 euros
Suplemento da visita por pessoa (inclui 
o pagamento do orientador/guia) - valor 
pago pela Delegação de Lisboa - Grupo 
(+ 10 pessoas) 4, euros por pessoa - Gru-
po (- 10 pessoas) 5,00 euros por pessoa.
Transporte disponível da ADFA, limita-
do aos lugares existentes, com saída da 
ADFA, pelas 13h30.

Aulas de Informática – 2ª, 4ª e 6ª feira 
– I Nível: 2ª feira, das 10h00 às 12h30 e 
das 14h00 às 16h30; II Nível: 4ª e 6ª feira, 

das 10h00 às 12h30, ou 4ª e 6ª feira, das 
14h00 às 16h30 - preço mensal de 25,00 
euros – com o monitor Pedro Marques, 
na sala 38, junto ao Bar.

Para informações ou inscrições, os in-
teressados devem contactar o Serviço 
de Acção Social da Delegação de Lisboa 
(assistente social Ana Machado) pelos 
números 917 365 357 ou 217 512 622 
ou pelo endereço electrónico servico.
social@adfa-portugal.com. Também é 
possível contactar o Secretariado da Di-
recção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco, administrativa), pelos números 
925 987 469 ou 217 512 615, ou no en-
dereço electrónico direccao.del.lisboa@
adfa-portugal.com.

Exposição SeiXalmas 
Pintadas

Fotografia de João Barros Silva

Realizou-se, no dia 12 de julho, uma vi-
sita à Exposição SeiXalmas Pintadas, na 
Galeria de Exposições Augusto Cabrita, 
no Fórum Cultural do Seixal, com obras 
da autoria de João Barros Silva (médico 
fisiatra no serviços clínicos da ADFA, em 
Lisboa), participando alguns associados 
da ADFA, esposas e viúvas.
Durante a visita guiada pela Exposição 
o pintor abordou conceitos e técnicas 
da sua pintura a acrílico, e efetuou um 
breve esclarecimento sobre a sua inspi-
ração e paixão pelo retrato, privilegiando 
o olhar, definindo-o como “um autêntico 
espelho da alma”.

Visita gratuita 		
ao MAAT

Realizou-se, no dia 13 de julho, uma vi-
sita guiada e gratuita ao MAAT e à expo-
sição “Eco-visionários: arte e arquitetura 
após o antropoceno”, com 15 participan-
tes, inclundo associados, esposas, viúvas 
e amigos da ADFA.
A visita foi considerada muito positiva, 
centrando-se na arquitetura e vista pa-
norâmica do edifício (exterior e interior) 
e na exposição que abordava as transfor-
mações ambientais que afetam o planeta 
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Lisboa
 Serviços da 			 

Delegação de Lisboa
SECRETARIADO DA DELEGAÇÃO 		
– APOIO AOS ÓRGÃOS SOCIAIS E AOS NÚCLEOS
Isabel Franco 				  
– direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
Telefones 217 512 615 ou 925 987 469
Fax 217 512 611

SERVIÇOS CLÍNICOS
Ana Paula Vicente 			 
– servicos.clinicos@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 2 ou 217 512 612
Clínica Geral 				  
– 3ª e 5ª feira (manhã)
Fisiatria 				  
– 4ª feira (manhã)
Urologia 				  
– 3ª feira, de 15 em 15 dias
Psiquiatria 				  
– 3ª e 4ª feira (tarde)
Fisioterapia 				  
– de 2ª a 6ª (dia todo)
Acupuntura
- por marcação

SERVIÇO DE SECRETARIA/ATENDIMENTO 	
E APOIO AOS SÓCIOS
Pedro Rodrigues 
secretaria.lisboa@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 1
Maria Inês Martins
ines.martins@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 601

SERVIÇO DE AÇÃO SOCIAL
Dra. Ana Machado (assistente social) 	
– servico.social@adfa-portugal.com
Telefone 217 512 600 – Tecla 3

SERVIÇOS JURÍDICOS
Dra. Inês de Castro (advogada) 		
– Por marcação prévia na secretária da 	
Delegação de Lisboa
i.castro@adfa-portugal.com 		
ou gabjur.adfa.lisboa@gmail.com
Fax 217 512 660

SERVIÇO DE PSICOLOGIA
Dra. Teresa Infante (psicóloga) 		
– t.infante@adfa-portugal.com

PEDICURA
Pedicura, calista, manicura e depiladora 
nos Serviços Clínicos. 
Marcações com Sandra Henriques, pelo nú-
mero 962 971 437.  Todos os dias, mediante 
marcação prévia, com possibilidade de deslo-
car-se, conforme o local e a hora da marcação.

HORÁRIO DOS SERVIÇOS
Das 9h00 às 17h30
Morada: Av. Padre Cruz, edifício ADFA, 		
1600-560 Lisboa
Contactos:
Telefone 217 512 600
Fax 217 512 611

terra e o impacto das ações humanas, 
tendo uma dinâmica particular e in-
teressante devido à intervenção da 
orientadora.

Gabinete do Utente 	
no HFAR
A Delegação informa os associados 
que pretendam marcar consulta no 
Hospital das Forças Armadas (HFAR), 
em Lisboa, que o número de telefone 
para o efeito é 217 519 697.

Convívio de comemoração dos 50 anos 
de embarque para Angola
Ex-combatentes das companhias CCS e 2360 do Batalhão 2843 - leste de Angola 
- 1968/70
O convívio anual está marcado para o dia 15 de Setembro, em Azoia, Leiria, no 
restaurante “O Casarão”.
Marcações junto de Joaquim Neves, até 5 de Setembro, através dos contactos: 
244 871 346, 919 429 128, 916 931 328 ou joaquimneves1945@hotmail.com.
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17º Aniversário da Delegação de Lisboa celebrado em Atouguia da Baleia

“Aquilo que ainda falta conquistar, 					   
só nós podemos ir buscar”

A 
festa da Delegação de Lis-
boa é já um habitual su-
cesso. Este ano o convívio 
associativo juntou cerca de 
320 pessoas, entre associa-

dos, suas famílias, convidados e ami-
gos, na Quinta da Coutada, em Atou-
guia da Baleia, concelho de Peniche, no 
dia 14 de julho.
A Delegação de Lisboa contou com a 
presença da adjunta da Câmara Mu-
nicipal de Peniche, Vanda Duarte, e do 
diretor do Lar Militar, coronel Crispim 
Gomes, e esposa, estando também na 
mesa de honra, o presidente da DN, 
José Arruda e esposa, e o presidente do 
CFN, Carlos Pereira.
As Delegações de Castelo Branco, 
Coimbra, Porto e Viseu não perderam a 
oportunidade para participar no conví-
vio de Lisboa e o Núcleo da ADFA em 
Sintra também esteve representado pe-
los seus responsáveis.
“Uma excelente oportunidade para 
confraternizar e lembrar os tempos da 
tropa e do início da Associação”, referiu 
o presidente da Direção da Delegação 
de Lisboa, Francisco Janeiro, que evi-
denciou, na sua intervenção, “o que 
ainda falta resolver para não deixar nin-
guém para trás”, sempre elogiando os 

associados que têm dado o seu contri-
buto para que a ADFA esteja “cada vez 
mais viva e atuante”.
Na festa, os associados congratularam-
-se por estarem rodeados dos familiares 
e especialmente dos mais jovens, os ne-
tos e netas, que alegremente brincavam 
no grande espaço da Quinta da Couta-
da.
Na sua intervenção, o diretor do Lar Mi-
litar, coronel Crispim Gomes, fez votos 
para “que o Poder Político possa ouvir 
as nossas necessidades”, aludindo à 
parceria com a ADFA para criação de 
sinergias no sentido de todos os resi-
dentes daquela estrutura e associados 
tenham o “reconhecimento merecido”.
“É uma honra e um privilégio estar pre-
sente neste momento associativo de ce-
lebração”, disse o diretor, sublinhando 
a importância do “ADN do Lar Militar e 
do regulamento interno” definido pela 
tutela, que são “caminho aberto” para o 
reconhecimento do sacrifício feitos pe-
los deficientes militares pela Pátria.
Vanda Duarte, representando o pre-
sidente da CM Peniche, saudou as es-
posas presentes, “que acompanharam 
tantos homens, então muito jovens, nas 
suas vidas, com o sofrimento que não 
imaginamos e que esperamos nunca 

vir a experimentar”. Avançou a disponi-
bilidade autárquica para colaborar com 
as iniciativas da ADFA e incentivou ao 
retorno à atividade associativa e comu-
nitária do Núcleo da ADFA em Peniche.
José Arruda, presidente da DN, saudou 
o Lar Militar – tanto pela presença do 
seu diretor e esposa, como pela par-
ticipação dos associados residentes. 
Evocou os primórdios da Associação e 
na Delegação de Lisboa cumprimentou 
todas as Delegações presentes. Afir-
mou, na vivacidade da sua intervenção, 
que “aquilo que ainda falta conquistar 
só nós podemos ir buscar”, salientando 
que “a ADFA é forte e não deita a toalha 
ao chão”, pedindo uma salva de palmas 
para a Associação, “o nosso porto de 
abrigo”, a que os presentes correspon-
deram com entusiasmo.

Dia de reencontros
Num “dia de festa, de família e dos ami-
gos”, o presidente saudou os associados 
e recordou que “a ADFA é uma Asso-
ciação democrática, participativa e re-
presentativa, que coopera com as asso-
ciações congéneres em África e com a 
FMAC, sempre em diálogo com os Ór-
gãos de Soberania e entidades públicas 
e privadas, civis e militares, na defesa 

dos direitos justos dos deficientes mi-
litares”.
Durante o evento houve outros mo-
mentos especiais como o gesto de so-
lidariedade demonstrada pela Delega-
ção para com o associado José Poitevin, 
que procura contactos com militares 
dos seus tempos da tropa. A emoção 
aumentou no momento em que a en-
fermeira paraquedista Maria do Céu, 
que prestou serviço em comissões em 
Angola, Moçambique e Guiné, falou 
ao microfone e, comovida, saudou os 
presentes, calculando que “entre vós 
estarão por certo alguns dos que ajudei 
a resgatar”. Multiplicaram-se então os 
abraços e as recordações, até à altura 
de cantar o “parabéns a você” e partir o 
bolo de aniversário com a forma do em-
blema da ADFA, que muitos quiseram 
fotografar.
A alegria foi uma constante e a grati-
dão também. Os dirigentes da ADFA 
deixaram palavras de apreço pelos co-
laboradores da ADFA, juntos em mesa 
própria e muito divertida, e às famílias, 
que sempre vibram com a celebração 
de mais um ano da vida associativa.
O ELO agradece o carinho da Delega-
ção de Lisboa e saúda os associados por 
este dia grande da Associação.
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Ministro visita Museu da Guerra Colonial

Defesa Nacional deve “estar à altura 				  
do presente deste Museu”
Durante as celebrações do Dia da Cidade, em Vila Nova de Famalicão, num evento que assinalou os 17 anos da Associação Museu da 
Guerra Colonial e que contou com a participação do presidente da Câmara Municipal de Famalicão, entre muitas entidades civis e 
militares convidadas, o ministro José Azeredo Lopes realçou a importância da preservação da Memória

“
A Defesa Nacional – a Defesa 
Nacional que tanto está ligada 
à Cidadania e ao sentido de Es-
tado, a Defesa Nacional inscri-
ta na polis e no mundo –, deve 

estar à altura do presente deste Museu 
e reconhecer uma dívida que nenhum 
tempo há-de esgotar: a dívida peran-
te aqueles que ao serviço de Portugal 
fizeram o sacrifício último, honran-
do a sua memória; e a dívida perante 
aqueles que, ao serviço de Portugal, 
na Guerra Colonial, como em todos os 
outros cenários onde homens e mu-
lheres militares levam hoje a nossa 
bandeira, sofreram danos irreversíveis 
no corpo e, às vezes, na alma”. O mi-
nistro da Defesa Nacional reafirmou 
assim, durante a visita que realizou ao 
Museu da Guerra Colonial, em Ribei-
rão, concelho de Vila Nova de Fama-
licão, que a situação dos deficientes 
militares é merecedora de um estatuto 
especial, sendo para a ADFA “bem ma-
nifesta a sua posição, pela comitiva do 
Ministério da Defesa Nacional de que 
se fez acompanhar”.
José Azeredo Lopes sublinhou que 
“como Defesa Nacional, estar à altura 
deste presente, aqui e agora, significa 
agradecer-lhes, evidentemente, mas 
sobretudo procurar cuidar deles, pro-
mover políticas que os protejam e ze-
lar pela máxima eficiência de todos os 
recursos que a esse Cuidado possamos 
destinar, porque se não o fizermos o 
reconhecimento é decisivo mas não 
chega”. 

O ministro falava na mesa de honra 
da sessão solene a que presidiu, entre 
o presidente da Direção do Museu, 
Augusto Silva, o presidente da ADFA, 
José Arruda, e o presidente da Câmara 
Municipal de Vila Nova de Famalicão, 
Paulo Cunha.
Elogiou “os construtores morais” des-
te museu famalicense - a CM de Vila 
Nova de Famalicão, a Delegação da 
ADFA em Famalicão/Direção Nacional 
da ADFA e a Alfacoop/Externato Infan-
te D. Henrique por “preservar, estudar 
e divulgar uma história – a história da 
Guerra Colonial – que estava por con-
tar”.
Na sua intervenção, o ministro afir-
mou ainda que “temos de nos confron-
tar e devemos confrontar-nos com as 
nossas histórias, com todas as nossas 
histórias, boas e más, trágicas e de gló-
ria, para que possamos reconciliar-nos 
com elas, para que possamos aprender 
com elas, que é a maneira mais nobre 
de estarmos à altura do Presente, de 
honrarmos aquele que foi o Passado 
e de dar sentido àquele que queremos 
que venha a ser o Futuro”. Assumiu 
ainda o dever de “não deixar histórias 
por contar”, e acrescentando que “ao 
contar esta história, a nossa história da 
Guerra Colonial, é também com o fu-
turo que este Museu se compromete”.
Sublinhou que “à pedagogia para a Paz 
– como sucede neste Museu –, há que 
juntar políticas consolidadas de prote-
ção e de justa compensação dos defi-
cientes de guerra”.
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O presidente da Câmara Municipal de 
Vila Nova de Famalicão, Paulo Cunha, 
também participou na visita e na ceri-
mónia no Museu, entre muitas outras 
entidades civis e militares convidadas 
para o evento.

Uma visita especial
A visita iniciou-se depois do hastear 
da Bandeira Nacional, ao som do Hino 
Nacional. O ministro e a comitiva do 
MDN e restantes convidados ouviram 
a explicação sobre o Mural evocativo 
que o CAO da Delegação do Porto ofe-
receu ao Museu e que está colocado na 
fachada perto da entrada.
Nas palavras de boas-vindas, o presi-
dente da Direção do Museu, Augusto 
Silva, depois de fazer uma passagem 
pela história da vida deste Museu, real-
çou alguns aspetos da sua afirmação na 
comunidade e na defesa da Memória. 
Apresentou as dificuldades sentidas na 
busca de mais apoios financeiros, evi-
denciando também a necessidade de es-
tabelecimento de novos protocolos para 
cedência de materiais para enriquecer o 
espólio museológico, à semelhança com 
o que já ocorre na cooperação firmadas 
com o Exército e Força Aérea. Acrescen-
tou ainda que o Museu procura instituir, 
com os devidos apoios, um centro de 
investigação e estudos sobre a Guerra 
Colonial, um dos seus objetivos estatu-
tários. O presidente da Mesa da Assem-
bleia-Geral do Museu, José Ferreira, da 
Alfacoop, destacou a importância da 

existência desta estrutura museológica e 
salientou os primeiros tempos, no Exter-
nato, onde germinou a ideia de apresen-
tar o projeto “Uma História Por Contar”.
O presidente da ADFA, José Arruda, va-
lorizou o Museu como o único espaço 
de Cultura do País que está subordi-
nado à temática da Guerra Colonial, 
congratulando-se com o aniversário 
da Associação que lhe dá força e vida, 
e agradecendo a presença de tantos 
convidados e amigos.
O presidente da Câmara Municipal de 
Famalicão, Paulo Cunha, associou a ce-
lebração à comemoração do aniversário 
da passagem de Vila Nova de Famalicão 
a cidade, “um dia muito especial, que 
conta com esta cerimónia de homena-
gem também muito especial”, disponi-
bilizando a colaboração da Autarquia 

nas iniciativas que o Museu, que integra 
a Rede Municipal de Museus de V. N. de 
Famalicão, realizar futuramente.
Durante a visita ao Museu, guiada pelo 
coordenador científico José Lages, pres-
tou-se homenagem aos que tombaram 
na Guerra Colonial, ao serviço da Pátria, 
com a deposição de uma coroa de flores 
junto do memorial com os nomes dos 
militares mortos no conflito, com cum-
primento de um minuto de silêncio.
A cerimónia culminou no descerra-
mento de uma placa alusiva à visita e 
na assinatura do Livro de Honra.
No Museu Automóvel, mesmo em 
frente às instalações do MGC, decor-
reu o “Verde de Honra” que encerrou o 
evento. Foi um momento significativo 
e um gesto de solidariedade do Museu 
do Automóvel para com o Museu da 

Guerra Colonial, que a ADFA registou 
com muito agrado. O ELO, que acom-
panhou toda a iniciativa, ainda pode 
visitar alguns dos espaços desse outro 
emblemático Museu, constatando as 
estruturas inovadoras e pedagógicas 
ali patentes, dirigidas aos mais novos 
mas sem nunca esquecer os cidadãos 
adultos. É um espaço a conhecer em 
pormenor e que também merece visita 
em breve. Para as férias, uma sugestão: 
que tal uma visita dupla, no mesmo 
dia, aos Museus da Guerra Colonial e 
do Automóvel, em Ribeirão, Famali-
cão? Um programa cultural de exce-
lência, a não perder.
A Associação Museu da Guerra Colonial 
foi constituída em 9 de julho de 1998, o 
Museu foi inaugurado no dia 23 de abril 
de 1999, e em 2012 foi transferido para 
as suas atuais instalações, na freguesia 
de Ribeirão, no Lago Discount. A sua 
exposição permanente retrata o itine-
rário do combatente português nas 
três frentes da Guerra Colonial, entre 
1961 e 1974. “Mais do que um espaço 
museológico, é um local que pretende 
transmitir ao visitante um real conhe-
cimento sobre este período da História 
de Portugal”, referiu aos jornalistas o di-
retor técnico do museu, José Lages.
A ADFA é entidade parceira na criação 
e funcionamento da Associação Mu-
seu da Guerra Colonial, conjuntamen-
te com a Autarquia de Famalicão, com 
a Alfacoop, Cooperativa de Ensino, 
CRL, de Ruilhe, e com um conjunto de 
13 cidadãos.

Horário Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
Telefone – 252 322 848 ou 252 376 323 | Telemóveis  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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DELEGAÇÕES 		
CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, 
R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes 
- Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no 
site institucional da ADFA, em www.adfa-
-portugal.com

Fotogaleria

Ministro da Defesa Nacional 
visita Museu da Guerra Colonial
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Apelo à mobilização dos associados
Eleições na ADFA para o mandato 2019-2021 são no dia 20 de outubro e o prazo para a apresentação de listas termina às 18H00 do 
dia 15 de setembro 2018

A 
ADFA vai a votos no pró-
ximo dia 20 de outubro e 
prepara-se desde já para 
o trabalho associativo que 
envolve a mobilização dos 

associados em torno da sua Associação, 
que decorrerá nos próximos meses.
O presidente da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, 
assina a Convocatória que, nos termos 
dos artigos 28º e 29º dos Estatutos da 
ADFA, aprovados na Assembleia-Geral 
Extraordinária realizada em 17 de outu-
bro e 5 de dezembro de 2015, e no âmbi-
to do disposto no Regulamento Eleitoral 
(artigo 2º), marca o primeiro momento 
desta caminhada para o acto eleitoral 
que definirá os Órgãos Sociais Nacio-
nais e das Delegações para o mandato 
que vai decorrer no triénio 2019-2021.
Na Assembleia-Geral Nacional Eleitoral 

Ordinária (AGNEO) a realizar no dia 20 
de outubro, sábado, entre as 09h00 e as 
17h00, os associados elegem os novos 
Órgãos Sociais da ADFA, em mesas de 
voto “na Sede Nacional, nas instalações 
das Delegações e noutros locais decidi-
dos pela Direção Nacional e pelas Mesas 
de Assembleia-Geral de Delegação, nos 
Núcleos existentes onde seja possível 
garantir o funcionamento das mesas, 
que serão, em tempo oportuno, indica-
das no jornal ELO”, salienta o presidente 
da MAGN. No cronograma apresentado 
e divulgado pela MAGN a todas as Dele-
gações e Órgãos Sociais da ADFA estão 
previstos, com a devida referência aos 
Estatutos que regem a Associação, os di-
versos momentos de que se reveste este 
importante acto associativo.
De acordo com os Estatutos (artigo 28º), 
as eleições realizam-se a cada três anos, 

até 20 de dezembro. O prazo para a 
apresentação de listas termina às 18h00 
do próximo dia 15 de Setembro (até 35 
dias antes da AGNEO), segundo o artigo 
10º do Regulamento Eleitoral.
Na edição do ELO, em final de Setem-
bro, será reforçada a Convocatória para 
o acto eleitoral e serão publicadas as lis-
tas candidatas e respectivos programas.
Decorrido o período de impugnação 
(cinco dias entre a data das eleições e 
o dia 25 de outubro), previsto no arti-
go 21º - n.º 1 do Regulamento Eleitoral, 
está estabelecido que o acto de posse 
dos novos Órgãos Sociais Nacionais e 
das Mesas de Assembleia-Geral das De-
legações tenha lugar no dia 27 de outu-
bro, sábado (artigo 25º dos Estatutos).
O ciclo de renovação dos Órgãos Sociais 
da ADFA fica concluído com a realiza-
ção da primeira reunião do Conselho 

Nacional já com os novos Órgãos So-
ciais, com data prevista para 24 de no-
vembro, sábado.
O futuro próximo da ADFA tem uma 
relevante e incontornável etapa asso-
ciativa nas Eleições que vão realizar-se 
no dia 20 de outubro e a MAGN apela 
à participação massiva dos associados, 
em plena demonstração de unidade e 
coesão e da força da ADFA.
Os Órgãos Sociais Nacionais apelam à 
“forte e massiva” participação dos asso-
ciados, pois “participar é exercer Cida-
dania”. Para a ADFA, este acto eleitoral 
é uma “oportunidade para mostrarmos 
a nossa determinação”.
O ELO publica na íntegra o Regulamen-
to Eleitoral da ADFA, para que os asso-
ciados possam conhecer a totalidade 
dos procedimentos e das regras para a 
realização deste acto eleitoral.

Regulamento Eleitoral da ADFA

CAPÍTULO I
Generalidades
Artigo 1º
O presente Regulamento Eleitoral destina-se a 
dar cumprimento ao preceituado no Art.º 28º 
dos Estatutos, aprovado na Assembleia-Geral 
Nacional Extraordinária, realizada no dia 17 de 
outubro e 5 de dezembro de 2015.
Artigo 2º
1 - A Mesa da Assembleia Geral Nacional 
(MAGN) fixará com quarenta e cinco dias de 
antecedência mínima a data das eleições, que 
decorrerão da seguinte forma:
a) Todos os órgãos sociais da ADFA serão 
eleitos através da mesma Assembleia Geral 
Nacional Eleitoral, exceto quando se trate de 
eleições intercalares;
b) Para os órgãos sociais nacionais, a Assem-
bleia Geral Nacional Eleitoral funcionará em 
Assembleias Gerais de Delegação simultâ-
neas nos núcleos existentes;
c) Para os órgãos sociais locais, a Assembleia 
Geral Eleitoral de Delegação funcionará com 
mesas de voto simultâneas na sede da delega-
ção e núcleos existentes;
d) Poderão, também, funcionar mesas de 
voto em outros locais, por decisão da MAGN.
2 - A MAGN fixará ainda a hora de abertura e 
encerramento do acto eleitoral.
3 - A publicidade da data e horário das elei-
ções será feita através de editais em lugar pró-
prio na sede da ADFA, delegações e núcleos 
existentes, por divulgação no Jornal ELO e, 
ainda, por notícia a enviar aos órgãos da co-
municação social.
Artigo 3º
Só podem eleger, ser eleitos, candidatar-se ou 
subscrever listas de candidatos os associados 
efetivos no pleno gozo dos seus direitos à data 
em que ocorrer o respetivo acto de eleição ou 
de candidatura, salvaguardado o disposto no 
número 2 do artigo 10º dos Estatutos.
Artigo 4º
1 - Cabem à MAGN as funções de Mesa da As-
sembleia Geral Nacional Eleitoral.
2 - Cabem à Mesa da Assembleia Geral de 
Delegação (MAGD) as funções de Mesa da 
Assembleia Geral de Delegação Eleitoral.
3 - A MAGD nomeará, de entre os associados 
que constituem os Núcleos, uma Mesa Eleito-
ral composta por três elementos.
4 - Para onde funcionarem outras mesas de 
voto, a MAGN nomeará uma Mesa Eleitoral 
composta por três elementos.
Artigo 5º
São competências das Mesas das Assem-
bleias Gerais Eleitorais:
a) Receber as listas de candidatos e verificar a 

sua regularidade;
b) Coordenar os trabalhos da Comissão Elei-
toral;
c) Presidir ao acto eleitoral;
d) Proceder à afixação das listas de candida-
tos em lugar próprio devendo ainda proceder 
à sua divulgação através do Jornal ELO;
e) Ajuizar das impugnações ao acto eleitoral;
f) Certificar e divulgar os respetivos resulta-
dos eleitorais.
Artigo 6º
1 - Serão constituídas Comissões Eleitorais, 
compostas:
a) Pela Mesa da Assembleia Geral Nacional 
Eleitoral e um representante de cada uma das 
listas de candidatos, relativamente aos órgãos 
sociais nacionais;
b) Pela Mesa da Assembleia Geral Eleitoral de 
Delegação e um representante de cada uma 
das listas de candidatos, relativamente aos 
órgãos sociais locais;
2 - A MAGN poderá delegar os poderes que 
lhe cabem na Comissão Eleitoral, nomeando 
representantes até ao número de três, os quais 
serão devidamente credenciados pela mesma.
Artigo 7º
As Comissões Eleitorais referidas no artigo 
anterior iniciarão funções cinco dias após a 
data limite da apresentação das listas de can-
didatos.
Artigo 8º
São competências das Comissões Eleitorais:
a) Dirigir todo o processo administrativo das 
eleições;
b) Assegurar iguais oportunidades e direitos a 
todas as listas concorrentes;
e) Atribuir às listas candidatas os meios deter-
minados, para o efeito, pelo Conselho Nacional;
d) Dar toda a publicidade ao acto eleitoral;
e) Fiscalizar o acto eleitoral por forma a que 
ele se processe de acordo com os Estatutos da 
ADFA e o presente Regulamento Eleitoral;
f) Proceder ao apuramento dos resultados.

CAPÍTULO II
Apresentação de listas
Artigo 9º
1 - A apresentação de candidaturas consiste 
na entrega de listas que conterão obrigatoria-
mente todos os candidatos aos órgãos
sociais, quer se trate dos órgãos sociais nacio-
nais (MAGN, CN, DN, CFN) ou locais (MAGD, 
CD, DD, CFD,) e far-se-á:
a) Para os órgãos sociais nacionais, à Mesa da 
Assembleia Geral Nacional;
b) Para os órgãos sociais locais, à Mesa da As-
sembleia Geral de Delegação.
2 - As listas de candidatos referidos na alínea b) 
serão, após a sua receção, enviadas à MAGN.
Artigo 10º

A apresentação de listas estabelecidas no ar-
tigo anterior deverá ser feita até trinta e cinco 
dias antes do acto eleitoral, acompanhadas 
pelos respetivos programas de ação, devendo 
os programas das listas para os Órgãos Sociais 
Nacionais ser obrigatoriamente divulgados.
Artigo 11º
Findo o prazo de entrega das listas, deverão 
as Mesas das Assembleias Gerais Eleitorais 
proceder à afixação das mesmas em lugar 
próprio na sede, delegações, núcleos e escri-
tórios, acompanhadas dos respetivos progra-
mas de ação.
Artigo 12º
1 - As listas de candidatos poderão ser pro-
postas pelos órgãos sociais cessantes ou por 
quaisquer associados efetivos, acompanha-
das por um termo individual ou coletivo de 
aceitação de candidatura.
2 - O termo de aceitação de candidaturas 
constará de uma declaração assinada pelo 
candidato ou candidatos e respetivo número 
de associado.
3 - A apresentação de listas de candidatos de-
verá ser acompanhada pela identificação dos 
candidatos da qual constará o número de as-
sociado, nome completo, idade e residência.
Artigo 13º
As listas de candidatos propostas pelos ór-
gãos sociais cessantes serão denominadas 
por Lista A e as listas propostas por outros 
associados serão denominadas sequencial-
mente pelas letras do alfabeto e segundo a 
ordem de entrada.

CAPÍTULO III
Acto Eleitoral
Artigo 14º
As Comissões Eleitorais organizarão secções 
de voto, por forma, a que a votação decorra se-
gundo os Estatutos e o presente Regulamento.
Artigo 15º
Um dos elementos da Comissão Eleitoral ins-
creverá em folha própria, o nome e número 
de associado votante, depois da sua identifi-
cação, de se assegurar que este se encontra no 
gozo dos seus plenos direitos e antes da intro-
dução do boletim de voto na urna.
Artigo 16º
Os associados residentes ou ausentes no es-
trangeiro poderão exercer o direito de voto 
por correspondência, em moldes a fixar pela 
Direção Nacional até dez dias após a marca-
ção da data das eleições; os votos terão que 
ser recebidos na ADFA até cinco dias após a 
realização do ato eleitoral.
Artigo 17º
Os boletins de voto deverão ser de formato 
igual e de cor diferente, consoante os órgãos 
a que se destinam.

Artigo 18º
1 - Após encerramento das urnas, os pre-
sidentes das mesas das assembleias gerais 
eleitorais procederão à contagem dos votos e 
apuramento de resultados.
2 - Serão considerados nulos os votos que 
contenham nomes cortados, substituídos ou 
qualquer anotação.
3 - Após o apuramento dos resultados, os pre-
sidentes das mesas das assembleias gerais 
eleitorais afixá-los-ão e comunicá-los-ão à 
MAGN.
4 - Todos os boletins de voto e demais docu-
mentos relativos ao acto eleitoral serão reme-
tidos, em envelope fechado e lacrado, até oito 
dias após o acto eleitoral, ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral Nacional Eleitoral, 
acompanhados do relatório do acto eleitoral, 
elaborado pela respetiva comissão eleitoral.
Artigo 19º
Para a MAGN, DN, CFN, MAGD, DD e CFD 
considera-se eleita a respetiva lista que obti-
ver maior número de votos válidos.
Artigo 20º
1 - Para o CN e CD a conversão dos votos em 
mandatos faz-se de harmonia com o método 
de Hondt.
2 - Os mandatos de eleitos no Conselho Nacional 
e no Conselho de Delegação, serão preenchidos 
no respeito pela ordem em que os candidatos fi-
guravam na respetiva lista de candidatura.
Artigo 21º
1 - O acto eleitoral pode ser impugnado, me-
diante reclamação devidamente fundamen-
tada e apresentada até cinco dias após o en-
cerramento do acto eleitoral.
2 - A impugnação deverá ser apresentada à 
MAGN, que apreciará da validade dos funda-
mentos da mesma.
3 - Havendo fundamento, o Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral Nacional con-
vocará expressamente para apreciação da 
impugnação, nos quinze dias seguintes, a 
Assembleia Geral, que decidirá, em última 
instância, sobre a necessidade de repetição 
do acto eleitoral na Assembleia Geral Eleito-
ral onde a irregularidade tiver sido cometida.

CAPÍTULO IV
Disposições Gerais
Artigo 22º
Aplicam-se à MAGD e à Comissão Eleitoral de 
Delegação, com as necessárias adaptações, 
as disposições estabelecidas para a MAGN e 
para a Comissão Eleitoral Nacional.
Artigo 23º
A resolução de todas as dúvidas suscitadas na 
aplicação do presente Regulamento Eleitoral 
é da competência da Mesa da Assembleia-
-Geral Nacional Eleitoral.
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Novo Regulamento Geral de Proteção de Dados

D
esde 25 de maio deste ano entrou em 
vigor o Regulamento (EU) 2016/679, 
do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 27 de abril de 2016, relativo à 
proteção das pessoas singulares no 

que diz respeito ao “tratamento de dados pessoais e 
à livre circulação desses dados”. Com o Regulamen-
to Geral de Proteção de Dados – RGPD – as entida-
des passam, agora, a ter a obrigação de demonstrar 
que cumprem as normas do Regulamento.

Conceitos a ter em conta
Por “dados pessoais” entende-se que é toda e qual-
quer “informação relativa a uma pessoa singular 
identificada ou identificável (“titular dos dados”); é 
considerada identificável uma pessoa singular que 
possa ser identificada, direta ou indiretamente, em 
especial por referência a um identificador, como 
por exemplo um nome, um número de identifica-
ção, dados de localização, identificadores por via 
eletrónica ou a um ou mais elementos específicos 
da identidade física, fisiológica, genética, mental, 
económica, cultural ou social dessa pessoa.”
Por “tratamento” entende-se que é “uma operação 
ou um conjunto de operações efetuadas sobre da-

dos pessoais ou sobre conjuntos de dados pessoais, 
por meios automatizados ou não automatizados, 
tais como a recolha, o registo, a organização, a estru-
turação, a conservação, a adaptação ou alteração, a 
recuperação, a consulta, a utilização, a divulgação 
por transmissão, difusão ou qualquer outra forma 
de disponibilização, a comparação ou intercone-
xão, a limitação, o apagamento ou a destruição”;
Por “consentimento” do titular dos dados entende-
-se que é “ uma manifestação de vontade, livre, es-
pecífica, informada e explícita, pela qual o titular 
dos dados aceita, mediante declaração ou ato po-
sitivo inequívoco, de que os dados pessoais que lhe 
dizem respeito sejam objeto de tratamento»;
Por “violação de dados pessoais” entende-se que 
é “uma violação da segurança que provoque, de 
modo acidental ou ilícito, a destruição, a perda, a 
alteração, a divulgação ou o acesso, não autoriza-
dos, a dados pessoais transmitidos, conservados ou 
sujeitos a qualquer outro tratamento”, tal violação 
importa coimas.

Cumprir com rigor
O responsável pelo tratamento de dados terá de res-
peitar os seguintes princípios: licitude, lealdade e 

transparência; limitação das finalidades; minimiza-
ção dos dados; exatidão; limitação da conservação; 
integridade e confidencialidade.
A ADFA divulgou esta informação por todas as De-
legações, apelando para que cumpram com o RGPD 
e que aos associados sejam solicitados apenas e só 
os dados estritamente necessários a cada procedi-
mento, nunca sem a autorização ou consentimento 
expresso do titular dos dados.
A ADFA, para acautelar os dados dos associados 
constantes do GIS, enviou documentos para que 
sejam devolvidos pelos associados: Declaração_
ProteçãoDados_AssociadosDeficientesMilitares 
(associado deficiente militar); Declaração_Prote-
çãoDados_Associados (associado não deficiente 
militar, como seja o cônjuge ou unido de facto so-
brevivo, ascendente, descendente); Declaração_
Consentimento (associado que faculte dados pes-
soais através da reprodução de documentos por 
fotocópia ou telecópia). Depois de preenchidas, 
as declarações são digitalizadas e alocadas no GIS, 
sendo o original arquivado no processo físico do as-
sociado, na Delegação a qual pertence, e uma có-
pia facultada à Secretaria Nacional para arquivo no 
processo físico.

Corrida e Marcha dos Combatentes Pela Paz 2018

E
stá em preparação a próxima edição da 
Corrida e Marcha dos Combatentes pela 
Paz 2018, no dia 23 de Setembro, em Lis-
boa.
Como nas edições anteriores, a ADFA 

está ativa na realização das provas, em parceria 
com a Câmara Municipal de Lisboa – Departa-
mento de Desporto, a Xistarca, a Global Energy – 
Bimbo e a Move Sport. As provas vão ficar com a 
designação de “Global Energy Race – Corrida dos 
Combatentes pela Paz 2018” e “Global Energy Race 
– Marcha dos Combatentes pela Paz 2018”.
A ADFA é uma das beneficiárias das verbas resul-
tantes das receitas correspondentes às inscrições 
no evento, bem como a Bimbo e a Liga dos Com-
batentes.
O secretário da Direção Nacional, José Pavoeiro, 
representa a ADFA como ponto de contacto com 
as instituições envolvidas para a realização deste 
evento.
A iniciativa vai realizar-se, em simultâneo, em 23 
países, num tributo à Paz, de acordo com as cele-
brações do Dia Internacional que lhe é dedicado 
pela ONU (21 de Setembro).

A Global Energy Race – Marcha dos Combatentes 
pela Paz (5km) terá, pelas 9h45, partida e chegada 
no Monumento aos Combatentes do ultramar, em 
Belém, e a Global Energy Race – Corrida dos Com-
batentes pela Paz (10Km), pelas 10h00, parte na 
avenida da Liberdade, com meta no Monumento.
As inscrições têm vários momentos e preços cor-
respondentes e podem ser efetuadas online em em 
http://xistarca.pt/eventos/global-energy-race ou 
presencialmente nas instalações da Xistarca, na 
Calçada da Tapada, 71 A, Lisboa, entre das 9h30 às 
13h00 e das 14h00 às 18h30, todos os dias úteis.
O levantamento dos kits de participante é feito 
mediante apresentação do número de dorsal atri-
buído e após realizar o pagamento da inscrição. O 
levantamento é feito nas instalações da Sede Na-
cional da ADFA (Av. Padre Cruz, 1600 Lisboa), nos 
dias 21 de setembro, entre as 14h00 e as 19h00, e 22 
de Setembro, entre as 10h00 e as 20h00.
Percurso da Corrida: Avenida da Liberdade / Rua 
do Ouro / Praça do Comércio / Avenida Ribeira das 
Naus / Avenida 24 de Julho / Avenida da Índia / Re-
torno no Viaduto de Pedrouços / Avenida Brasília 
/ Meta Jardim da Torre de Belém (junto ao Monu-

mento de Homenagem aos Mortos do Ultramar).
Percurso da Marcha: Jardim da Torre de Belém / 
Avenida Brasília / Estação Fluvial de Belém / Re-
torno no MAAT / Avenida Brasília / Meta Jardim da 
Torre de Belém (junto ao Monumento de Comba-
tentes do Ultramar).
Haverá troféus para os três primeiros classificados 
(masculinos e feminimos) da Geral, troféus para 
os três primeiros classificados de cada escalão e a 
Medalha Finisher.
A prova de 10km (Corrida) destina-se a todos os in-
teressados, com idade superior a 18 anos e a prova 
de 5km (Marcha) é uma prova aberta a todos os in-
teressados em participar no evento, sem limite de 
idade.
Se tiver dificuldade em fazer a sua inscrição online, 
faça uma transferência bancária para o IBAN PT50 
0033 0000 0014 0578 4150 5. De seguida deverá en-
viar os seus dados de inscrição (prova, nome, data 
de nascimento, clube (opcional), distância, telefo-
ne, tamanho t-shirt) para o email inscricoes@xis-
tarca.pt, anexando o comprovativo da transferên-
cia bancária.

A Geração da Rutura 
Título: Deficientes das Forças Armadas – A Geração da Rutura 
Autor: Associação dos Deficientes das Forças Armadas 
Editor: Edições Parsifal 
ISBN: 978-989-8760-40-1 
1060 Páginas + 112 páginas de extratextos a cores 
Preço: 30,00 euros – Preço para associados: 25,00 euros

O livro “DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS – A GERAÇÃO DA RUTURA” está disponível para venda em 
todas as Delegações e na Sede Nacional.
A obra conta a história da ADFA e a luta dos deficientes da Guerra Colonial pelos seus direitos e o prefácio 
é do Professor Eduardo Lourenço.
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Grupo de Trabalho propõe diploma sobre Sistema de atribuição de produtos de apoio a deficientes militares ao ministro 
da Defesa Nacional

“Vamos regulamentar o DL 43/76”
Manuel Lopes Dias, vice-presidente da Direção Nacional da ADFA e representante da Associação no Grupo de Trabalho criado por 
Despacho do ministro da Defesa Nacional, em entrevista ao ELO

ELO – Como já foi anunciado no ELO, no dia 10 de 
maio a ADFA participou na primeira reunião do 
Grupo de Trabalho (GT) para a criação do Sistema 
de Atribuição de Produtos de Apoio a Deficientes 
Militares (SAPADM), no Ministério da Defesa Na-
cional. Pode explicar aos leitores como foi criado 
este GT?

Manuel Lopes Dias (MLD) – O GT foi criado 
por despacho do senhor ministro da 
Defesa Nacional, de 30 de abril des-
te ano, com a missão de apresentar 
um conjunto de orientações para a 
aquisição e atribuição de dispositi-
vos médicos e de produtos de apoio, 
nos termos previstos na Portaria n.º 
1034/2009, de 11 de setembro, con-
figurando um Sistema de atribuição. 
As orientações previstas incluem 
também mecanismos de colabora-
ção entre as diferentes entidades que 
prestam apoio aos deficientes milita-
res, de forma a permitir que, perante 
circunstâncias novas ou particulares 
seja feita uma adaptação a cada caso 
que não prejudique os direitos dos 
beneficiários. De acordo com o defi-
nido no mesmo Despacho, o GT en-
tretanto já concluiu as suas funções, 
tendo entregado, no dia 6 de julho, 
uma proposta de projecto de Decre-
to-Lei para definição dos parâmetros 
deste Sistema.
O grupo de trabalho foi composto 
por representantes da Direção-Ge-
ral de Recursos da Defesa Nacional 
(DGRDN), que presidiu, do Hospital 
das Forças Armadas (HFAR), do La-
boratório Militar de Produtos Quí-
micos e Farmacêuticos (LMPQF), do 
Instituto de Ação Social das Forças 
Armadas (IASFA), e da ADFA. Contou 
ainda com a colaboração, a título de 
consultor, de Jerónimo de Sousa (as-
sociado da ADFA e director do CRPG), 
na qualidade de perito na área das 
políticas públicas relativas às defi-
ciências e incapacidades.
O apoio jurídico foi assegurado pela 
Divisão de Assuntos Sociais e Apoio a 
Deficientes Militares e Antigos Com-
batentes da Direção-Geral de Recur-
sos da Defesa Nacional e pela Asses-
soria Jurídica do Gabinete do chefe 
do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas.

ELO – E que principais problemas foram apre-
sentados por cada entidade envolvida?

MLD – As questões apresentadas pelas 
entidades vão desde a lista de produ-
tos em que subsiste dúvida sobre se 
podem ser considerados produtos 
de apoio e o processo burocrático de 
validação desses produtos pela ADM, 
por exemplo. No HFAR as questões 

estão relacionadas com a marcação 
de consultas nos pólos de Lisboa e 
Porto, e com o alojamento disponível 
nesse âmbito. No Laboratório Militar 
as questões são de carácter proces-
sual, relacionadas com validade de 
prescrições, ligação a fornecedores e 
técnicos, entre outros assuntos. A As-
sociação realçou que é essencial que 
o sistema permita o acesso a todos 
os deficientes, em função das suas 
necessidades, garantindo equidade, 
qualidade e celeridade nos processos 
de atribuição, e considera fundamen-
tal também a existência de uma es-
trutura de apoio técnico.

ELO – Sobre o Sistema de Atribuição de Produ-
tos de Apoio a Deficientes Militares (SAPADM), 
quais são os seus princípios orientadores?

MLD - O sistema de atribuição que se 
propôs é enquadrado e balizado por 
um conjunto de princípios orienta-
dores que se constituem como refe-
rências para o conjunto dos envolvi-
dos, como sejam:
- a abordagem de reabilitação - a atribui-
ção de produtos de apoio é parte da 
dinâmica integrada de reabilitação e 
assistência aos deficientes militares.
- a necessidade - os produtos e serviços 
a atribuir decorrem das necessidades 
resultantes das limitações funcio-
nais dos deficientes militares, con-
sideradas na interação com os seus 
contextos de vida, para minimizar, 
compensar, ou ultrapassar essas li-
mitações, viabilizando a autonomia 
ou reduzindo a dependência, sempre 
que possível.
- a precocidade e a adequação temporal - os 
produtos são de importância capi-
tal para a qualidade de vida dos seus 
utilizadores, pelo que a referencia-
ção das necessidades deve ocorrer de 
forma precoce, com um processo de 
atribuição o mais expedito possível.
- a adequação - os produtos a atribuir e 
os serviços associados são os adequa-
dos às características e necessidades 
personalizadas de cada deficiente 
militar, definidos por critérios técni-
cos previstos para o efeito, garantin-
do as soluções necessárias e adequa-
das para cada situação.
- a razoabilidade - as soluções necessá-
rias e apropriadas satisfazem as ne-
cessidades individuais das pessoas, 
concretizam de forma eficaz os resul-
tados pretendidos.
- a equidade - a atribuição dos produtos 
de apoio assegura justiça e tratamen-
to não discriminatório, consideran-
do de forma semelhante as situações 
comparáveis.
- a focalização - os deficientes milita-

res são o elemento central, o foco 
de atenção do sistema de atribuição 
e dos seus diferentes intervenientes, 
condicionando as suas abordagens e 
dinâmicas de trabalho.
- a corresponsabilidade - a importância 
e relevância dos produtos de apoio 
para a vida dos deficientes militares, 
a complexidade envolvida, requerem 
da parte de todos os intervenientes 
uma ética onde o sentido de dever e 
de responsabilidade está sempre pre-
sente.
- o rigor - as opções e decisões são fun-
damentadas e baseadas em evidên-
cias, e asseguram a conformidade 
com as definições instituídas e um 
uso rigoroso e adequado dos recursos 
envolvidos.
- a regulação - a atribuição ocorre num 
quadro de regulação instituída, a 
cargo de uma dinâmica para o efei-
to definida, apoiando e regulando o 
funcionamento do sistema, monito-
rizando e avaliando os resultados e 
propondo eventuais desenvolvimen-
tos que se revelem pertinentes.

ELO – E quanto à aplicação técnica destes prin-
cípios e metodologias de trabalho?

MLD – São vários os parâmetros de or-
dem técnica que foram estabelecidos, 
como a existência de uma Lista de 
Produtos de Apoio Elegíveis, de uma 
Lista de Produtos Complementares, 
bem como de uma Lista com as Con-
figurações por Categoria de Produ-
tos para os produtos mais atribuídos 
aos deficientes militares constantes 
da Lista de Produtos de Apoio Elegí-
veis: próteses, ortóteses, cadeiras de 
rodas, produtos para a autonomia na 
vida diária.
O Grupo de Trabalho especificou 
os parâmetros do processo de atri-
buição, da prescrição e da aquisição 
e fornecimento, definindo como e 
quem intervém em cada etapa.

ELO – Pode concretizar?

MLD – O processo de atribuição engloba: 
a avaliação da funcionalidade da 
pessoa; a prescrição dos produtos; a 
aquisição e fornecimento dos produ-
tos; o treino de utilização e seu segui-
mento; e o acompanhamento técnico 
e psicológico em situações de neces-
sidade.
A prescrição integra: a avaliação da 
funcionalidade da pessoa, na inte-
ração com o seu contexto de vida; a 
avaliação do produto em utilização, 
e a classe de produto, descrevendo a  
configuração específica adequada.
O fornecimento será assegurado por 

casas ortoprotésicas acreditadas pe-
rante a entidade responsável pela 
aquisição – LMPQF – através da apre-
sentação de evidências de que estão 
notificadas junto do INFARMED e 
que cumprem o disposto nos norma-
tivos de regulação da atividade apli-
cáveis.

ELO – Como são distribuídas as responsabilida-
des do Sistema?
MLD – A prescrição fica a cargo do mé-
dico com apoio de equipa técnica 
multidisciplinar, com a configuração 
e mobilização adequada a cada si-
tuação, em função da natureza e da 
necessidade de cada caso; no HFAR, 
Polos de Lisboa e do Porto, e Centros 
de Saúde Militar com competências 
diferenciadas para os produtos que 
as exijam, designadamente o Centro 
de Saúde Militar de Coimbra.
Na aquisição e atribuição dos pro-
dutos prescritos, a responsabilidade 
está a cargo do LMPQF.
Na fase de financiamento da atribui-
ção é ao IASFA que cabe a responsa-
bilidade, através de dotação específi-
ca do Orçamento de Estado.
O acompanhamento e supervisão es-
tão a cargo da DGRDN.

ELO – Como classifica, na globalidade este Sis-
tema (SAPADM) e o trabalho entretanto já de-
senvolvido?

MLD - O trabalho desenvolvido de-
correu em ambiente participativo 
e de forma muito colaborativa. Foi 
disponibilizada informação relevan-
te, designadamente pelo LMPQF e 
pelo IASFA, no sentido de permitir 
um conhecimento mais rigoroso da 
situação, o que possibilitou alguma 
reflexão que extravasou a missão 
atribuída ao GT, relacionada com a 
necessidade de reflexão sobre a per-
tinência de evoluir de um conceito 
de atribuição de produtos de apoio 
baseada na prescrição e no processo 
administrativo de aquisição e atri-
buição, para uma intervenção ba-
seada num paradigma de centro de 
reabilitação, com acompanhamento 
multidisciplinar e a possibilidade de 
acolher o DFA por curtos períodos de 
tempo, necessários à sua readaptação 
funcional, treino e educação para a 
utilização dos produtos atribuídos, e 
acompanhamento regular.
Este é um processo muito inovador 
na legislação relativa aos deficien-
tes militares. A proposta de diploma 
apresentada ao senhor ministro da 
Defesa Nacional constitui a regula-
mentação que o DL 43/76, de 20Jan 
nunca chegou a ter nesta área.



AGO 2018 19 

O nosso elo de união desde 1974		  NOTÍCIAS

Aniversário do Lar Militar

A 
celebração do aniversá-
rio do Lar Militar da Cruz 
Vermelha Portuguesa, que 
teve lugar no dia 24 de ju-
nho, em Lisboa, contou 

com a participação do general Rama-
lho Eanes, do presidente nacional da 
CVP, Francisco George, do presidente 
da ADFA, do almirante chefe do Esta-
do-Maior da Armada, da responsável 
no MDN pela coordenação do PADM, 
do diretor do HFAR, do Hospital da 
CVP, da Junta Freguesia do Lumiar, dos 
representantes dos Ramos das Forças 
Armadas, da Liga dos Combatentes, da 
Associação Paralisia Cerebral e das en-
fermeiras pertencentes às “6 Marias”.
As entidades presentes constituíram, 
para o director do LM, coronel Cris-
pim Gomes, “a certeza de que somos 
acompanhados neste desafio em que 

procuramos estímulos para a prosse-
cução das inúmeras tarefas, para uma 
melhoria da dignidade humana e a 
sua integração numa sociedade que se 
pretende que seja cada vez melhor”.
Ao general Ramalho Eanes, como 
“exemplo de cidadania, pedagogo e 
educador de outros homens, servindo 
a Nação”, agradeceu pela forma como 
tem acompanhado o Lar Militar.
O director referiu que a presença do 
presidente nacional da Cruz Vermelha 
“é a manifestação inequívoca do apoio 
institucional”.
Aos residentes do Lar Militar disse que 
“esta é uma casa de esperança, que 
nos obriga a olhá-la de forma isen-
ta, empolgante, que aceita a prova de 
fogo, que não ignora as situações da 
história. Uma casa que não negligen-
cia e não compromete o resto da vida”. 

Acrescentou que “com todos vós, sere-
mos capazes de dialogar com o futuro”.
Neste 47º aniversário do Lar Militar o 
director evocou o ADN daquela impor-
tante estrutura de apoio aos deficien-
tes militares, evocando que, em 1968 
deu-se o início da obra que ocupa uma 
área de 13.600 m2, tendo sido inaugu-
rado em 1971 pelo então Chefe do Es-
tado e “tendo como finalidade o apoio 
aos feridos de guerra e sua reintegra-
ção na sociedade, tendo para o efeito 
sido criadas várias escolas como a de 
datilografia, tipografia e encaderna-
ção”. Residiam então no Lar 30 milita-
res grandes deficientes.
“Ao celebrar este aniversário quere-
mos acima de tudo, relembrar a todos 
a nossa existência, o nosso querer, e, 
afirmar que temos pela frente uma 
causa justa, um objetivo, que são os 

residentes deste Lar Militar”, disse, 
realçando o “papel preponderante dos 
funcionários desta casa, pois são um 
elo fundamental”, saudando também 
os voluntários.
Anunciou ainda que a Direção do LM 
“planeou e apresentou ao SEDN um 
dossiê com um conjunto de atualiza-
ções e obras consideradas como prio-
ritárias, procurando seguir um objetivo 
estratégico coerente com o regulamen-
to interno”, esperando, “em breve, dar 
início aos trabalhos para que as nossas 
justas necessidades tenham realização”.
O diretor acrescentou finalmente que 
“queremos abrir-nos à comunidade, 
ser parte de todas as soluções, realizar 
parcerias, rentabilizar espaços, acom-
panhando os novos tempos, mas man-
tendo sempre o ADN do Lar Militar da 
CVP”.

Adido militar na Embaixada de Portugal 			 
em Moçambique
O adido militar na Embaixada de Por-
tugal em Moçambique, coronel Carlos 
Batalha da Silva, visitou a Sede Nacio-
nal da ADFA, no dia 18 de julho, para 
apresentação de cumprimentos e para 
uma reunião com os OSN.

A visita de cortesia à ADFA foi acompa-
nhada pelo terceiro vogal da Direção 
Nacional, Luís Pereira, pelo presidente 
da Delegação de Lisboa, Francisco Ja-
neiro, pelos associados Alberto Pinto e 
Abílio Carvalho, pelo diretor do jornal 

ELO, José Diniz, e por colaboradores 
dos serviços nacionais da Associação.
Para a ADFA, “a colaboração com o se-
nhor adido militar é de grande impor-
tância, no âmbito da cooperação que a 
Associação mantém, em Moçambique, 

com a sua congénere ADFA-PM, com 
a Associação dos Deficientes Militares 
e Paramilitares de Moçambique - ADE-
MIMO e com a Associação dos Com-
batentes da Luta de Libertação Nacio-
nal – ACLLN.

HFAR tem nova diretora

N
o dia 23 de julho teve lugar 
a cerimónia de tomada de 
posse da nova Direção do 
Hospital das Forças Arma-
das (HFAR), em Lisboa. A 

nova diretora do HFAR é a coronel mé-
dica Regina Mateus, que assim se tor-
nou a primeira mulher a assumir um 
cargo de oficial general de uma unidade 
das Forças Armadas.
Na cerimónia tomou também posse o 
novo subdiretor do HFAR, capitão-de-
-mar-e-guerra Manuel Ribeiro. Cessa-
ram funções, como diretor do HFAR, 
o brigadeiro-general António Lopes 

Tomé, e como subdiretor, o capitão-de-
-mar-e-guerra Luís Santos Carvalho.
A tomada de posse foi presidida pelo 
chefe do Estado-Maior-General das For-
ças Armadas, almirante António Silva 
Ribeiro, tendo estado presentes diversas 
entidades militares e civis.
A coronel Regina Mateus nasceu em 
1966, em Maputo, Moçambique. Con-
cluiu o curso de Medicina na Universi-
dade de Coimbra em 1991 e entrou há 
24 anos para a Força Aérea, sendo a mais 
antiga coronel das Forças Armadas.
Desempenhou funções no Hospital 
do Ramo, onde hoje funciona o HFAR. 

Concluído o curso de Medicina Aero-
náutica, fez o internato complementar 
em Cirurgia Geral e obteve o grau de 
assistente hospitalar em 2002. Em 2003 
chefiou a equipa de saúde militar pre-
sente no exercício de avaliação tática da 
NATO, em Ovar.
É detentora da qualificação de “Avalia-
dora de Proteção da Força” na área da 
saúde, e participou em várias missões 
NATO dessa natureza em Portugal, Gré-
cia, Turquia e Espanha. Chefiou o Cen-
tro de Saúde da Base Aérea de Monte 
Real e o Centro de Medicina Aeronáu-
tica da Força Aérea.
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O nosso Património

Igreja de São Salvador

L
ocaliza-se em Bravães, pró-
ximo a Ponte da Barca, no 
Distrito de Viana do Castelo.
A igreja de São Salvador é 
um célebre monumento 

que, devido a sua riqueza escultórica, 

está entre os melhores testemunhos 
da arte românica rural portuguesa.
Era o templo de um pequeno mostei-
ro rural beneditino, fundado por D. 
Vasco Nunes de Bravães, entre 1080 
e 1125. Posteriormente passou para 

a posse dos Cónegos Regrantes de 
Santo Agostinho (Rodrigues, 1995). O 
Mosteiro desapareceu, ficando ape-
nas a igreja que graças a realização 
de cultos resistiu ao tempo, passando 
por algumas campanhas de obras.
O padrão arquitetónico é muito co-
mum no românico rural português. O 
edifício é de pequenas escalas, apre-
sentando uma nave e capela-mor re-
tangular com coberturas em madeira 
e telhados de duas águas. No exterior, 
por detrás da capela-mor, aparece 
uma estrutura com sineira. A igreja 
exibe, tanto no interior como no exte-
rior, um excelente trabalho escultóri-
co para a época, apesar da dureza do 
granito (matéria-prima local utilizada 
nas esculturas).
O portal principal manifesta-se como 
a “Porta da Salvação” ou “Porta do 
Céu”, pois nele está representada, nas 
colunas, a Anunciação e, no tímpano 
(espaço sobre a porta), Cristo na Gló-
ria do Céu na forma de omnipoten-
te, onde aparece acompanhado por 
dois anjos que seguram a mandorla 

(auréola oval) mística que o envolve. 
É de referir que a Virgem apresenta o 
ventre proeminente e sobre ele poisa 
a mão direita indicando que vai ser 
mãe – “esta será a representação da 
Senhora do Ó” (Almeida, 2001).
A par da Anunciação, sobressai a es-
cultura de macacos. O macaco era 
considerado um ser desprezível na 
Idade Média, e aparece aqui provavel-
mente simbolizando a degradação da 
raça humana ou o profano. Por outro 
lado, existem também outros elemen-
tos simbólicos, como serpentes enro-
ladas (algumas dotadas de cabeça de 
mulher) e também aves afrontadas 
debicando num cálice. Estas figuras 
acompanham a Virgem atribuindo 
um significado apocalíptico.
Em relação à acessibilidade, na área 
envolvente da igreja o piso é irregular, 
o acesso faz-se pelo portal principal, 
não dispondo de rampa nem de corri-
mão para deficientes motores.

Por Ariadne Pignaton

Partilha de livros acessíveis a invisuais

A 
Biblioteca Nacional de 
Portugal (BNP) lançou no 
dia 2 de julho, em Lisboa, 
a plataforma digital, desig-
nada Repositório Nacional 

de Objectos em Formatos Alternativos 
(RNOFA), que permite a partilha onli-
ne de livros em formatos acessíveis a 
pessoas cegas ou com visão reduzida, 
estando já disponíveis milhares de 
obras disponíveis em braille e áudio.
O presidente da DN, José Arruda, re-
presentou a ADFA na sessão de lança-
mento, por convite da diretora da Bi-
blioteca Nacional, Maria Inês Carvalho 
Cordeiro, estando também presentes 
na cerimónia o ministro da Cultura, 
Luís Filipe Castro Mendes, e a secretá-
ria de Estado da Inclusão das Pessoas 
com Deficiência, Ana Sofia Antunes.
Existem “14 mil volumes em braille, 
que podem ser requisitados, em papel, 
correspondentes a cerca de quatro mil 
títulos, dois mil volumes de partituras 

musicais, 400 livros em formato digital 
braille, 2200 livros em registo sonoro, 
que correspondem a mais de 20 mil 
horas de gravação, e cerca de dois mil 
títulos em texto digital”, realçou Carlos 
Ferreira, responsável pela Área de Lei-
tura para Deficientes Visuais (ALDV) 
da BNP.
A nova plataforma RNOFA permite sa-
ber o que existe em formatos alterna-
tivos, onde existe e como ter acesso/
requisitar.
O utilizador, que deve estar previa-
mente credenciado, acede ao site rno-
fa.bnportugal.pt e faz a pesquisa por 
temas e pode fazer reserva de livros em  
, que são enviados para casa por cor-
reio, ou fazer a transferência de obras 
para o smartphone, o computador, ou 
leitor de mp3.
Estão disponíveis “objectos digitais” 
como audiolivros, arquivos digitais 
RTF, em padrão que permite sincro-
nização de áudio e texto, e num outro, 

em formato ePub3, que permite sin-
cronizar num único ficheiro texto, áu-
dio e imagem.
Durante a sessão de apresentação foi 
assinado um protocolo com a Associa-
ção de Cegos e Amblíopes de Portugal 
(ACAPO), o Instituto Nacional de Rea-
bilitação (INR) e o Centro Professor Al-
buquerque e Castro, da Santa Casa da 
Misericórdia do Porto.
Esperando-se o estabelecimento de 
novas parcerias, está já prevista a ade-
são da Biblioteca Municipal do Porto, 
da Biblioteca Inclusiva de Gaia - Espa-
ço Gaia Inclusiva da Biblioteca Muni-
cipal e da Direcção-Geral da Educação.
Na Biblioteca Nacional de Portugal, 
que há muitos anos tem vindo a pres-
tar serviços à população portadora de 
deficiência visual, a Área de Leitura 
para Deficientes Visuais completará 50 
anos em 2019.
Podem ser parceiras do RNOFA quais-
quer entidades portuguesas, públicas 

ou privadas, que sejam produtoras ou 
detentoras de conteúdos em formatos 
alternativos. As Entidades Parceiras te-
rão acesso autenticado ao back-office 
do sistema para poderem carregar as 
suas descrições bibliográficas e ar-
mazenar os seus objetos digitais sem 
qualquer custo, de forma autónoma e 
em ambiente Web.
A nível de cooperação internacional, 
os dados dos recursos disponibilizados 
no RNOFA serão, por sua vez, canali-
zados para o portal ABC - Accessible 
Books Consortium, lançado em junho 
de 2014, na sequência da aprovação 
do Tratado de Marraquexe, e liderado 
pela World Intellectual Property Orga-
nization, com objetivos em tudo idên-
ticos ao RNOFA mas à escala mundial.
O RNOFA foi desenvolvido e é mantido 
pela Biblioteca Nacional de Portugal, 
com o apoio da Unidade ACESSO da 
Fundação para a Ciência e a Tecnolo-
gia.
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Assembleia da República – Comissão de Trabalho e Segurança Social

Reposição de direito fica aquém do esperado

F
oi aprovado, no dia 12 de 
julho, o Projeto de Lei n.º 
456/XII/3.ª (CDS-PP), que 
cria o regime excecional de 
indexação das prestações 

sociais dos deficientes das Forças Ar-
madas – com as alterações introdu-
zidas pelo Grupo Parlamentar do PS 
e do PSD. Este projeto foi votado em 
plenário, em votação final e global, 
tendo sido aprovado, ainda que com 
um voto contra de um deputado do 
Grupo Parlamentar do PS. O diploma 
aprovado constitui uma “reposição 
de um direito dos deficientes milita-
res”, apesar de a ADFA considerar que 
“fica aquém das expetativas sempre 

evidenciadas pela Associação”, pois 
não estão abrangidos os deficientes 
militares em serviço, com grau de 
incapacidade inferior a 60%. “Vamos 
prosseguir a luta por este direito”, 
avança a DN.
A Associação esteve na Comissão Parla-
mentar de Trabalho e Segurança Social 
da Assembleia da República, em reu-
nião ocorrida no dia 11 de julho, para 
a ratificação das votações indiciárias 
ocorridas em sede de Grupo de Traba-
lho – Deficiências; nomeadamente o 
Projeto de Lei n.º 456/XII/3ª (CDS-PP) 
relativo à reposição do cálculo de inva-
lidez e terceira pessoa devidas aos de-
ficientes militares – DL 43/76, de 20 de 

Janeiro, que foi ali aprovado por una-
nimidade. O presidente da DN, José 
Arruda, representou a ADFA em todos 
os momentos, nos dias 11 e 12 de ju-
lho, no Parlamento.
A Assembleia da República decreta 
assim a criação do regime excecional 
de indexação das prestações sociais 
de que são beneficiários os deficien-
tes militares destinatários das nor-
mas constantes dos Decretos-Leis 
n.os 43/76, de 20 de janeiro, 314/90, 
de 13 de outubro, na redação dada 
pelo Decreto-Lei n.º 248/98, de 11 de 
agosto, e 250/99, de 7 de julho.
No artigo 2.º fica definido que “o in-
dexante dos apoios sociais (IAS), cria-

do pela Lei n.º 53-B/2006, de 29 de 
dezembro, majorado em 35%, cons-
titui o referencial determinante da fi-
xação, cálculo e atualização do abono 
suplementar de invalidez e da presta-
ção suplementar de invalidez de que 
beneficiam os deficientes das Forças 
Armadas, nos termos previstos nos 
diplomas já citados.
A lei entra em vigor com o Orçamento do 
Estado subsequente à sua aprovação.
A Associação também informou o 
secretário de Estado da Defesa Na-
cional sobre a posição face ao que 
foi aprovado, na defesa dos direitos e 
interesses dos deficientes das Forças 
Armadas.

Audição Conjunta no Parlamento

Iniciativas legislativas relativas à deficiência

A 
ADFA, representada pelo 
presidente da DN, José 
Arruda, participou na 
Audição Conjunta de en-
tidades na Assembleia da 

República, na Comissão de Trabalho 
e Segurança Social, no âmbito da dis-
cussão na especialidade de iniciati-
vas legislativas sobre deficiência, no 
dia 13 de julho.

Em cima da mesa a discussão do Pro-
jeto de Lei n.º 860/XIII/3ª, que cria o 
programa extraordinário de ingresso 
de pessoas com deficiência na Ad-
ministração Pública, apresentado 
pelo CDS-PP, e o Projeto de Lei n.º 
861/XIII/3ª, que estabelece obriga-
toriedade de contratação de 2% de 
trabalhadores/as com a diversidade 
funcional, apresentado pelo BE. A 

ADFA escutou a intervenção de ou-
tras entidades e organizações ligadas 
à deficiência e o presidente José Ar-
ruda usou da palavra, referindo que a 
Associação também enviará à Assem-
bleia da República um documento 
com os detalhes da sua posição sobre 
ambos os Projetos de Lei.
Participaram na Audição Conjunta a 
Confederação Nacional dos Organis-

mos de Deficientes (CNOD), a Fede-
ração Portuguesa das Associações 
de Surdos (FPAS), a Federação das 
Associações Portuguesas de Parali-
sia Cerebral (FAPPC), a Associação 
Portuguesa de deficientes (APD) e a 
Associação dos Cegos e Amblíopes 
de Portugal (ACAPO), para além da 
ADFA.

Última hora

Nova Audição no Parlamento
A ADFA participou numa Audição Parla-
mentar realizada na Assembleia da Re-
pública, no dia 31 de julho, no âmbito da 
Comissão de Defesa Nacional e do Gru-

po de Trabalho dedicado aos assuntos 
dos antigos combatentes e deficientes 
das Forças Armadas, presidido pelo de-
putado socialista Miranda Calha.

A Associação foi ouvida sobre o seu 
caderno Reivindicativo, aprovado na 
Assembleia-Geral Nacional de 24 de 
março, bem como sobre as priorida-

des que urge resolver.
A ADFA vai apresentar mais profun-
damente ao Grupo de Trabalho notas 
explicativas sobre estas matérias.
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A Segurança e Higiene Alimentar 						    
no refeitório da ADFA (continuação)
Para a preparação de refeições seguras é 
necessário ter em conta algumas regras, 
nomeadamente receção, armazenamen-
to e confeção dos produtos alimentares. 
Nesta edição falamos de preparação e 
confecção de refeições e alimentos.

Preparação das Refeições
O setor da restauração influencia de 
forma direta a saúde das populações, 
tendo o dever de proporcionar uma 
alimentação nutritiva, equilibrada e 
isenta de substâncias tóxicas. A qua-
lidade alimentar implica requisitos 
especiais na preparação, confeção, 
manipulação de alimentos, descon-
gelação ou ao arrefecimento.

Preparação dos Alimentos 
Para a preparação de alimentos é 
muito importante que todas as ope-
rações sejam devidamente organiza-
das para evitar que se comprometa a 
segurança e a higiene dos alimentos. 
Tendo em conta que a preparação 
ocorre à temperatura ambiente, exis-
te uma probabilidade muito elevada 
da ocorrência de contaminações cru-
zadas. 
•	 Trabalho deve ser organizado de for-

ma a seguir o princípio de “marcha 
em frente”: 

Proibido que alimentos prontos a ser-
vir se cruzem com alimentos que ain-
da não foram preparados
•	 Preparação
•	 Confecção Serviço

Todos os caixotes do lixo que exis-
tam no local de manipulação de ali-
mentos têm que ser de pedal, estarem 
sempre fechados e revestidos com 
saco de plástico, devendo ser despeja-
dos frequentemente. 

Instalações devem ser limpas e de-
sinfetadas imediatamente após a con-
clusão de cada tarefa; 
•	 Manipuladores devem respeitar to-

das as regras de higiene pessoal; 
•	 Todos os equipamentos, bancadas 

e utensílios devem ser cuidadosa-
mente higienizados e desinfetados 
antes da preparação; 

•	 Materiais devem ser utilizados ape-
nas para uma tarefa, sendo lavados e 
desinfetados quando terminada; 

Proibido a existência de alimentos crus e 
confecionados na mesma bancada; 
•	 Alimentos devem permanecer na 

zona de perigo, entre 4ºC e 63ºC, o 
menor tempo possível; 

•	 Alimentos preparados devem 
ser colocados na câmara de 
refrigeração,1ºC a 4 - 5ºC, devida-
mente acondicionados, após a sua 
preparação e até à sua confeção; 

•	 Proibido a existência de alimentos crus 
e confecionados na mesma bancada; 

•	 Alimentos devem permanecer na 
zona de perigo, entre 4ºC e 63ºC, o 
menor tempo possível; 

•	 Alimentos preparados devem 
ser colocados na câmara de 
refrigeração,1ºC a 4 - 5ºC, devida-
mente acondicionados, após a sua 
preparação e até à sua confeção; 

Preparação de Hortofrutícolas
A maior parte das intoxicações ali-
mentares resulta de procedimentos de 
higienização incorretos na sua prepa-
ração e manipulação. Esta situação tor-
na-se mais crítica visto que alguns des-
tes produtos não sofrem qualquer tipo 
de processamento, sendo consumidos 
crus ou temperados. 
De notar que todos os produtos hortí-
colas a servir crus, incluindo as ervas 
aromáticas (salsa, hortelã, coentros) e 
os frutos sem casca têm que ser obriga-
toriamente bem lavados e desinfetados. 

1. Rejeitar as folhas exteriores dos ve-
getais, são as que acumulam mais ni-
tratos entre outros poluentes, insetos 
e larvas. Rejeitar também as partes ve-
lhas ou pisadas; 
2. Lavar com água corrente, para re-
mover todas a poeiras entre outros 
contaminantes; 
3. Mergulhar tanto os frutos como os 
hortícolas numa solução desinfetante 
de cloro ativo; 
•	 Diluir o produto em água numa con-

centração entre 0,5-1%. Deixar atuar 
entre 5 a 10 minutos e enxaguar com 
água abundante. 

4. Enxaguar novamente e abundante-
mente com água fria corrente para 
garantir a total eliminação de qual-
quer resíduo de desinfetante; 

5. Depois de lavados, desinfetados e 
preparados, os produtos a servir crus 
devem se guardados numa câmara 
de refrigeração, devidamente cober-
tos por uma película aderente;

6. Para empratar utilizar luvas e pinça. 

Preparações de alimentos que requerem 
cuidados especiais 
•	Molhos e cremes: devem ser pre-

parados o mais próximo possível do 
seu consumo; 

•	Molhos: provenientes de assados e 
estufados devem ser separados dos 
produtos proteicos (carne e peixe), 
devem ser mantidos a uma tem-
peratura superior a 65ºC em lume 
brando ou banho maria e fervidos 
durante pelo menos 15 minutos 
imediatamente antes de serem ser-
vidos; 

•	Aves: devem ficar bem passadas, 
especialmente na cavidade abdo-
minal e torácica;

•	Produtos desfiados: devem ser 
desfiados a quente ( 65ºC) ou a frio 
( 10ºC). Utilização de luvas descar-
táveis e o mais próximo possível 
da confeção final e distribuição da 
refeição. Entr-e o fim da confeção 
e o fim das operações de desfiar 
não deve decorrer mais de 1 hora e 
30minutos.

Preparações culinárias a partir de: 
•	 Carne fresca picada; 
•	 Alheiras; 
•	 Chouriço de sangue; 
•	 Chouriço mouro; 
•	 Morcelas; 
•	 Salsichas frescas; 
•	 Língua de vaca; 
•	 Transformados produzidos na uni-

dade. 

António Cabrera    

Sugestões de marmitas para 								     
as férias de verão 

As férias de verão já espreitam. Sabemos que neste 
contexto, muitas vezes a rotina alimentar altera-se, 
mas não tem de ser necessariamente no sentido de 
prejudicar a saúde. É possível preparar refeições 
práticas, leves, de fácil digestão e ricas nutricional-
mente em todas as ocasiões.
Combine uma fonte de hidratos de carbono, uma 
fonte proteica e hortícolas crus ou cozinhados. As 

refeições fora de casa, na praia ou piqueniques no 
campo, devem ser pobres em gordura, uma vez que 
o calor ajuda a rancificar estes alimentos. A água, na 
praia ou no campo, é sempre a bebida de eleição.
Assim, a presente edição do Elo dedica-se a parti-
lhar algumas sugestões de marmitas a transportar 
nos passeios de verão:
- Sanduíche de pão de semente com frango grelha-
do com cenoura e beterraba com sumo de limão + 
água
- Sanduíche de pão de mistura com queijo, ovo co-
zido, rúcula e pepino + água
- Sanduíche de pão de centeio com atum, cebola, 
milho e tomate + água
- Fruta com iogurte e palitos de beterraba + água
- Fruta com tostas integrais e triângulos de queijo 
+ água
- Num frasco, fruta em cubos, com sumo de limão, 
aveia e nozes + água
- Num frasco, iogurte, granola, fruta em cubos com 
sumo de limão e caju + água
- Num recipiente de vidro, salada fria de lacinhos 
tricolor com peru grelhado desfiado com palitos de 

cenoura e couve-de-bruxelas + água
- Num recipiente de vidro, salada fria de quinoa 
com peixe-espada grelhado lascado com ananás, 
couve-roxa e rúcula + água
- Num recipiente de vidro, salada fria de couscous 
com ovo cozido, milho, azeitona, pimento verme-
lho e amarelo e tomate + água
- Num recipiente de vidro, salada fria de bacalhau 
grelhado desfiado, grão-de-bico, abacate e tomate 
+ água
- Num recipiente de vidro, salada fria de atum, fei-
jão-frade, cenoura ralada com sumo de limão e sal-
sa + água
Conserve a marmita num recipiente refrigerado 
apropriado.
Seja criativo e bom apetite!

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto
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 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   

AUDI Preço Base Preço V. Publico
AudI A 1 Sportback

1.0 TFSI Sport  95 cv 16.724,00 20.860,00
1.4 TFSI  S tronic Sport 95 cv 18.669,87 23.310,00
1.4 TDI 90 Sport cv 17.402,46 23.660,00
1.4  TDI S Tronic Sport 90 cv 19.141,11 26.110,00
1.6 TDI 116 cv 16.507,63 23.750,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic 18.362,44 26.200,00
1,6 TDI 116 cv Sport 17.808,45 25.350,00
1.6 TDI 116 cv S Tronic Sport 19.663,26 27.800,00

Audi A 3 Sportback
1.0 TFSI Sport  115 cv 23.130,80 38.840,00
1.0 TFSI Sport S tronic 115 cv 23.436,36 29.190,00
2.0 TFSI Sport  quattro 310 cv 39.072,39 56.240,00
1.6 TDI 110 cv 21.159,19 29.640,00
1.6 TDI Sport 110 cv 22.155,27 31.540,00
1.6 TDI Base S Sport 110 cv 22.988,46 31.890,00
1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.327,43 33.790,00
2.0 TDI Base 150 cv 24.404,07 36.340,00
2.0 TDI Sport 150 cv 25.743,04 38.240,00
2.0 TDI Base S tronic 150cv 25.478,95 38.590.00
2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.817,93 40.490,00
2.0 TDI  Base S Tronic quattro 184 cv 29.441,28 44.390,00
2.0 TDI Sport  S. Tronic quattro 184 cv 30.529,70 46.290,00

Audi A3 Limousine
1.0 TFSI Sport  115 cv 22.439,75 27.990,00
1.6 TDI Sport 110 cv   21.464,21 30.690,00
1.6 TDI Sport S. Tronic 110 cv 22.297,40 31.040,00
2.0 TDI Sport  150 cv 25.051,98 37.390,00
2.0 TDI Sport  S tronic 150 cv 26.126,87 39.640,00
2.0 TDI  Sport S Tronic quattro 184 cv 28.750,22 43.540,00

Audi A 4 Limousine
1.84TFSI 150 cv 30.079,65 39.310,00
2.0 TDI 150 cv 29.514,73 41.120,00
2.0 TDI 150 cv Sport 31.488,91 44.970,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic 31.163,70 44.570,00
2.0 TDI 150 cv S Tronic Sport 33.343,62 47.420,00
2.0 TDI 190 cv Sport 33.057,63 47.490,00
2.0 TDI 190 cv S Tronic Sport 35.323,82 49.940,00
2.0 TDI 190 cv S.Tronic quattro Sport 37.689,28 53.440,00 
3.0 TDI V6  272 cv quattro tiptronic Sport 44.057,00 69.250,00

Audi A 4 Avant
2.0 TFSI 122 cv 29.256,67 42.140,00
2.0 TDI 150 cv 30,513,30 43.770,00
2.0 TDI S Tronic 150cv 32.368,01 46.220,00
2.0 TDI 190 cv 32.526,68 47.090,00
2.0 TDI S Tronic 190 34.861,45 49.540,00
2.0 TDI 190 cv 32.374,93 47.160,00
2.0 TDI  quattro S. Tronic 190 cv 37.226,92 53.040,00
3.0 V6 TDI quattro S tronic 42.576,02 70.340,00

Audi A 5 Sportback
2.0 TDI 150 cv 31.040,98 45.600,00
2.0 TDI 150  cv Multitronic 33.045,56 48.150,00
2.0 TDI  190 cv 32.460,21 47.430,00
2.0 TDI 190 Multitronic 34.492,73 49.930,00
2.0 TDI 190 quattro 34.556,46 51.430,00
2.0 TDI 272 cv quattro tiptronic Sport 35.524,28 53.930,00
Audi A 5 Sportback Business Line 44.637,97 70.900,00
2.0 TDI 150 cv 34.183,26 49.465,00
2.0 TDi 150 cv Multitronic 36.187,85 52.015,00
2.0 TDI 190 cv 35.602,48 51.295,00
2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.635,00 53.795,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.666,55 57.795,00
Audi Q2

1.6 TDI Sport 116 cv 23.442,28 33.940,00
1.6 TDI Design 116 cv 23 442,28 33.940,00
1.6 TDI Sport S tronic 116 cv 25 629,65 36.190,00
2.0 TDI Sport S tronic quattro 150 cv 30 432,68 46.180,00
2.0 TDI Design S tronic quattro 150 cv- 30 432,68 46.180,00

Audi Q3 PI
2.0 TDI 150 cv 27.487,08 41.060,00
2.0 TDI 150 cv Sport 29.174,60 43.220,00
2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.843,38 45.820,00
2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 31.368,45 48.070,00

Audi Q 5
2.0 TDI 150 cv 31.953,56 48.420,00
2.0 TDI 150 cv quattro 32.888,90 52.420,00
2.0TDI 190 cv quatro S tronic 37.929,33 59.660,00

Audi A6
2.0 TDI 150 cv 35.655,56 50.940,00
2.0 TDI 150 S tronic 38.116,88 53,630,00
2.0 TDI 190 37.314,10 52.980,00
2.0  TDI 190 S tronic 39.824,19 55.730,00
2.0 TDI 190 quattro S tronic 41.628,43 60.130,00
Audi TT Coupé
2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00
2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
POLO

1.0 60 cv TRENDLINE 5 Portas 12.436,06 15.678,95
1.0 TSI 95 cv BLOUEMOTION 5 Portas 14.106,18 17.627,41
1.2 TSI DSG 90 cv AUVEI 5 Portas 15.912,47 20.325,54
1.4I TDI 75 cv Trendline 5 Portas 14.808,13 20.321,25
1.4I TDI 90 cv CROSS GPS  5 Portas 17.500,87 24.094,59
1.4I TDI  90 cv AUVEI 5 P 16.267,79 22.116,63
1.4I TDI DSG 90 cv AUVEI 5 P 17.700,20 23.978,37
1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.547,93 23.865,99
1.5 TSI 150cv SPORT 23399,37 31730,1
1.5 TSI 150cv STYLE DSG 22166,29 30271,86
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 23822,78 32367,78
1.6 TDI 115cv 18 653,98 27 963,22
1.6 TDI 115cv STYLE 20 613,79 30 373,79
1.6 TDI 115cv SPORT 22 463,41 32 825,01

GOLF 
1.0 TSI  115 cv Trendline 5 Portas 18.903,02 23.550,66
1.0 TSI  115 cv GPS EDITION 5 Portas 19.698,93 24.529,62
1.0 TSI DSG  115 cv BlueMotion GPS EDITION 5 Portas 21.228,10 26.410,50
1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 19.141,93 27.329,57
1.6 TDI 90 cv Confortline 5 Portas 19.895,23 28.256,13
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 5 Portas 20.213,59 28.647,70
 1.6 TDI  110 cv Highline 5 Portas 22.482,28 31.438,20
1.6 TDI DSG 110 cv Trendline 5 Portas 20.756,33 29.399,63
2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 24.008,94 36.193,50
2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 25.051,79 38.151,03
2.0 TDI DSG 150 cv 5 Portas Highline      27.002,10 40.718,62
2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 30.174,50 44.198,90

GOLF VARIANTE 
1.4  TSI 150 cv Confortline 21.783,68 28.996,14
1.4  TSI 150 cv Highline 23.642,49 31.394,39
1.6 TDI 90 cv Confortline 21.452,77 30.256,26
1.6 TDI 110 cv GPS EDITION 21.358,75 30.309,32
1.6 TDI DSG 110 cv GPS EDITION 22.818,98 32.274,11
2.0 TDI DSG 150 cv HIGHLINE 27.637,13 40.909,23

2.0 TDI  DSG 150cv Confortline 26.824.92 40.500.68
2.0 TDI 184 cv GTD 31.539,01 45.961,61
2.0 TDI DSG 184 cv GTD 31.981,47 47.703,61

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92
2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20
2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27
2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66
2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50
2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

PASSAT
1.6 TDI 120cv Confortline  25.075,12 34.964,80
1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.884,45 37.021,57
2.0 TDI 150cv Confortline 25.358,87 37.600,85
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.617,25 39.992,20
2.0 TDI 190 cv Confortline 26.439,12 38.929,56
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.515,55 41.265,81
2.0 TDI DSG 190cv Highline 30.215,55 44.586,81
2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 35.308,90 55.186,16

VOLKSWAGEN CC
2.0 TDI 150 cv BlueMotion Technology  29.059,75 43.165,18
2.0 TDI DSG 150 cv BlueMotion Technology 30.063,67 45.718,88
2.0 TDI 184 cv BlueMotion Technology 31.006,49 46.878,55
2.0 TDI DSG 184 cv BlueMotion 32.991,41 49.881,25

PASSAT VARIANT
1.6 TDI 120cvConfortline 26.318,25 36.662,56
2.0 TDI 150cv Confortline 26.543,44 39.142,23
2.0 TDI 4MOTION 150 cv  ALLTRACK 28.340,05 44.160,08
2.0 TDI DSG 150cv Confortline 27.434,11 41.249,99
2.0 TDI DSG 190cv Confortline 27.674,60 40.702,26
2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 43.935,61
2.0 TDI DSG 4MOTION 240cv HighIine 35.759,33 56.156,30

VOLKSWAGEN TIGUAN
2.0 TDI 115 cv  Confortline 24.467,24 35.403,66
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.993,68 38.740,06
2.0 TDI 150 cv Highline 26.460,17 40.918,00
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.031,50 40.764,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 27.675,99 43.161,79
2.0 TDI DSG  Motion 150 cv Highline 26.527,85 45.639,40
2.0 TDI DSG  Motion 190 cv Highline 27.598,77 46.956,01
2.0TDI DSG Motion 240 cv 29.290,39 49.661,48

VOLKSWAGEM  SHARAN
2.0 TDI Blue TDI 150 cv Confortline 33.431,87 45.774,94
2.o TDI Blue TDI 150 cv Highline 35.007,71 47.891,70
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Confortline 34.765,32 47.976,33
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 150 cv Highline 36.399,07 50.079,39
2.0 TDI Blue TDI 184 cv Confortline 43.605,01 47.966,24
2.0 TDI BLHE TDI 184 cv Highline 36.236,19 50.066,13
2.0 TDI DSG6 Blue TDI 184 cv Confortline 36.331,61 50.089,95
2.0 TDI DGS6 Blue TDI 184 cv Highline 37.965,36 52.193,01

VOLKSWAGEN TOURAN 7 LUGARES
2.0 TDI 150 cv Confortline 24.771,83 37.973,91
2.0 TDI 150 cv Highline 26.492,76 40.175,01
2.0 TDI DSG 150 cv Confortline 26.875,05 40.672,91
2.0 TDI DSG 150 cv Highline 28.176,10 42.460,28
2.0 TDI DSG 190 cv Highine 30.774,43 45.843.31

VOLKSWAGEN  BEETLE
2.0 TDI 110 cv BEETLE DESIGN 20.400,92 31.839,99
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 21.474,15 33.582,03
2.0 TDI 150 cv BEETLE R-LINE 23.160,52 35.993,48
2.0 TDI DSG 110 cv BEETLE DESIGN 22.941,37 36.397,20

VOLKSWAGEN Elétricos
e.Golf 115 cv e Golf carga normal AC e rápida 
DC, 100% Elétrico 5 Portas 32.294,75 39.729,68

Golf GTE Plug-in 204 cv GTE Plug-in Hybrido 5 Portas 35.069,10 43.569,28

Passat Limousine GTE Plug-in 218 cv GTE      
Plug-in Hybrid 5 Portas 37.759,02 46.877,88

Passat Variant GTE Plug-in 218 cv GTE Plug-in Hybrid 40.177,82 49.853,01

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

FABIA MY 17
1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 5V 13.199,14 16.996,80
1.2  TSI Style 110 cv Cx 5V 13.891,35 17.848,20
1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.666,83 19.800,20
1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.357,74 19.643,20
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 13.246,66 18.525,50
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.284,87 21.032,50
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.940,23 22.711,30
1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 15.123,53 20.884,00
1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.814,44 21.733,80

RAPID SPACEBACK 17
1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.633,17 20.254,38
1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.718,09 21.588,84
1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.801,05 22.002,33
1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.885,97 23.336,79
1.6 TDI Ambition 115 cv Cx 5V 15.701,24 22.927,33
1.6 TDI Style 115 cv Cx 5V 16.788,75 24.264,97

Octávia
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6v 20.987,05 27.848,40
1.4 TSI 150 cv Style DSG Cx 7V 23.230,80 30.455,90
1.6 TDI 90 cv Style Cx 5V 18.839,30 26.788,60
1.6 TDI 105 cv Style DSG Cx 7V 22.165,30 31.132,70
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 21.488,70 32.924,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 22.816,00 35.232,30

Octávia Break MY17
1.4 TSI 150 cv Style Cx 6V 21.794,66 28.897,70
1.4 TSI 150 cv Style DSG 7V 24.039,70 31.468,10
1.6I TDI 110 cv Style Cx 5V 21.083,00 29.717,10
1.6I TDI 110 cv Style  DSG Cx 7V 22.860,10 31.987,30
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 22.296,30 33.833,90
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx  6V 23.849.10 36.503,10
2.0 TDI 184 cv Limo RS 6v 24.567,27 37.386,36
20 TDI 184 cv Limo RS DSG 6v 26.621,75 40.924,07

Superb MY 17
1.6 TDI 120 cv Style Greenline Cx. 6v 25.976,24 35.280,56
1.6 TDI 120 cv Style  DSG Cx7V 27.144,11 37.509,67
2.0 TDI 150  cv  Ambition Cx 6V 23.416,24 35.380,12
2.0 TDI 150 cv Style Cx 6V 25.534,23 37.985,25
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 26.604,89 40.145,70
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.109,12 39.838,01
2.0 TDI 190 cv  Style Cx DSG  Cx 6v 28.068,31 41.945,70

Superb Break
1.6 TDI 120 cv Style  Cx 6V 26.287,32 36.793,23
1.6 TDI 120 cv Style DSG Cx 6V 28.135,71 38.729,33
2.0 TDI 120 cv Ambition Cx 6V 24.173,22 36.479,92
2.0 TDI 150  cv  Style Cx 6V 26.470,09 39.305,07
2.0 TDI 150 cv Style DSG Cx 6V 27.477,24 41.415,07
2.0 TDI 190 cv  Style Cx 6V 27.933,50 41.020,71
2.0 TDI 190 cv Style DSG Cx 6V 29.005,46 43.182,75

YETI OUTDOOR
1.6 TDI CR 110 cv Style Cx 5V 20.079,69 32.119,71
1.6 TDI CR 110 cv 4x4 Ambition Cx 6V 19.854,41 35.032,32
2.0 TDI CR 150 cv Style Cx 6V 21.267,53 34.712,55
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style  Cx 6V 21.020,49 38.053,57
2.0 TDI CR 150 cv 4x4 Style Cx 6V 25.410,89 41.305,54
2.0 TDI CR 145 cv 4x4 Style DSG Cx 6V 25.780,81 44.820,16
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Audiência com secretário de Estado da Defesa Nacional – DL 503/99 

Aberta mais uma janela de 
compromisso político para que 
“ninguém fique para trás”

O 
Projeto do Centro 
de Apoio Integrado 
do Porto - CAIP que 
está a ser dinamizado 
pela ADFA através da 

sua Delegação no Porto foi expla-
nado na audiência que o secretá-
rio de Estado da Defesa Nacional 
(SEDN), Marcos Perestrello, conce-
deu à ADFA, no dia 25 de julho, em 
Lisboa.
Nesta audiência a ADFA foi repre-
sentada pelo presidente da DN, 
José Arruda, assessorado pela ju-
rista nacional Helena Afonso, es-

tando também presentes o presi-
dente da Direção da Delegação do 
Porto, Abel Fortuna, o conselheiro 
nacional Carlos Correia, e a psicó-
loga Graciete Cruz.
A audiência decorre do Despacho 
do ministro da Defesa Nacional 
para o SEDN, de 11 de maio, que 
determinou que Marcos Perestrello 
continue a acompanhar o processo 
de criação do CAIP.
Segundo a ADFA, o SEDN conside-
rou de muito interesse o projecto do 
CAIP, propondo o aprofundamento 
das parcerias, nomeadamente com 

a área militar - Hospital das For-
ças Armadas (HFAR), solicitando 
ao presidente da Direção Nacional 
que lhe remeta, logo que possível, 
o projeto sustentado em todas as 
valências de ação.
Nesta mesma audiência o presi-
dente da Direção Nacional colo-
cou algumas questões relativas às 
decisões da última Assembleia-
-Geral Nacional, de 24 de março, 
com realce para a questão do DL 
503/99, de 20 de novembro, e para 
os descontos para a ADM dos be-
neficiários associados.

Reunião com Direção da CGA

A 
ADFA foi recebida em 
audiência pelo diretor 
central da Caixa Ge-
ral de Aposentações 
(CGA), Vasco Costa, 

no dia 25 de julho, para tratar de 
assuntos dos deficientes militares 
cujos processos tramitam naquela 
Instituição.
A ADFA apresentou cumprimentos 
ao novo director central e fez um 
ponto de situação sobre algumas 

matérias relativas aos deficientes 
das Forças Armadas, nomeadamen-
te a questão da injusta aplicação do 
DL 503/99, de 20 de novembro, aos 
deficientes militares.
Na reunião, o diretor central da 
CGA manifestou abertura, tendo-
-se disponibilizado para realizar, 
na Sede Nacional e por convite 
da ADFA, uma segunda reunião 
sobre os processos de reparação 
de direitos que se encontram por 

encerrar e que tramitam pela CGA.
Nesta reunião estiveram presen-
tes o presidente Direção Nacio-
nal, José Arruda, o presidente da 
Direção da Delegação do Porto, 
Abel Fortuna, a psicóloga Graciete 
Cruz e a jurista nacional, Helena 
Afonso. A CGA esteve também re-
presentada pelo responsável dos 
Serviços Jurídicos, Jorge Tavares, 
e pelo responsável João Mota Go-
mes.

Eleições na ADFA

Reunião com 
associados na 		
Sede Nacional

“Participar é exercer Cidadania”, é o mote da 
reunião de associados que vai realizar-se no 
Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional, 
em Lisboa, no próximo dia 6 de Setembro, 
pelas 14h30, sob responsabilidade dos Órgãos 
Sociais da ADFA. O tema é o acto eleitoral que 
vai ocorrer em 20 de outubro que, segundo a 
ADFA, “será uma clara manifestação da força 
de vontade associativa”.
Determinação é, portanto, palavra de ordem 
nesta fase, para a qual os associados estão a 
ser chamados à mobilização.

Aplicação injusta 		
do DL 503/99

O associado José dos Santos Menino esteva 
na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, e vai 
falar em entrevista ao ELO, a publicar na pró-
xima edição, sobre a injusta aplicação do DL 
503/99, de 20 de novembro, de que é vítima, 
como cidadão deficiente militar.
“Este lutador incansável pela alteração das 
circunstâncias da injusta aplicação aos de-
ficientes militares daquele diploma merece 
mais atenção”, considera a Direção Nacional 
da ADFA, que continua a lutar, junto de todas 
as entidades públicas, civis e militares, para 
que sejam defendidos aqueles cidadãos. Não 
perca, na próxima edição do ELO.
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